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Estado do Ceará 

MENSAGEM n* 6.554 , de _20_ de junho de 2002. 

Senhor Presidente, 

Encaminho à consideração dessa Augusta Assembléia Legislativa, 
por intermédio de Vossa Excelência, o anexo Projeto de Lei que autoriza o Estado 
do Ceará a contrair operação interna de crédito no valor equivalente a até 
US$7,000,000.00 (sete milhões de dólares dos Estados Unidos da América), junto 
ao Banco do Nordeste do Brasil S.A. - BN, com recursos provenientes de repasses 
do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BED, e garantia da União, 
conforme Resolução n. 26 do Senado Federal, de 11 de junho de 2002, publicada 
jioj>.O.U de J7_dejunho de20Q2̂  destinada a financiar a execução de saneamento 
básico nas localidadêsHe Icaraí, Cumbuco, Tabuba e Iparana, no Município de 
Caucaia. 

Justifica-se essa proposição, que fará parte do Programa de Ação 
para o Desenvolvimento do Turismo no Nordeste (PRODETUR - CE), diante da 
necessidade de reduzir-se os indicadores de pobreza, mediante a efetivação de 
ações sustentáveis voltadas para o atendimento de demandas das populações locais, 
como é o caso daquelas que promovem o desenvolvimento do Turismo, com 
atividades compatíveis com a vocação das mencionadas localidades, possibilitando 
um desenvolvimento sustentável para o Estado. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado José Wellington Landim 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Nesta 



Estado do Ceará 

A aprovação do incluso Projeto representará a ampliação da 
aplicação de recursos públicos destinados ao desenvolvimento regional e dará 
oportunidade a que se incentive a aplicação de recursos privados com o mesmo 
fim, em consonância com o Programa de Desenvolvimento das Macroregiões 
Turísticas e com as diretrizes e estratégias da Política do Turismo do Estado do 
Ceará. 

Na certeza de que a medida proposta importa em relevante 
contribuição para a melhoria da qualidade de vida das populações das localidades 
beneficiadas, através da promoção das atividades turísticas, confio em que os 
ilustres membros dessa Casa Legislativa conferirão o necessário apoio a esta 
proposição, inclusive com sua tramitação em regime de urgência. 

No ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço 
e distinguida consideração. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza-Ce, aos 20 de junho de 2002. 

GO 
Veras Alcântara 

1 RN ADOR DO ESTADO 



Estado do Ceará 

PROJETO DE LEI 

AUTORIZA O ESTADO DO CEARA A CONTRAIR 
A OPERAÇÃO DE CRÉDITO QUE INDICA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art I o - Rea o Estado do Ceará autorizado a contrair operação de crédito no 
valor equivalente a até US$ 7,000,000.00 (sete milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América), junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A. - BN, com recursos 
provenientes de repasse do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, com 
garantia da União Federal, destinada a execução dos serviços de saneamento básico 
nas localidades de Icarai, Cumbuco, Tabuba e Iparana, situadas no Estado do Ceará, no 
âmbito do Programa de Ação para o Desenvolvimento do Turismo no Nordeste -
PRODETUR-NE. 

Art. 2° - Para a garantia do empréstimo de que trata o artigo anterior, o 
Estado do Ceara poderá vincular, em contrapartida à garantia da União, as cotas de 
repartição constitucional das receitas tributárias estabelecidas nos arts. 157 e 159, 
complementadas pelas receitas próprias, nos termos do art. 167, inciso IV, todos da 
Constituição Federal, e outras garantias em direito admitidas. 

Art 3° - O Poder Executivo fará incluir nas propostas orçamentárias anuais, 
dotações suficientes à cobertura das responsabilidades decorrentes da execução desta 
Lei. 

Art 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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m 
GOVERNO DO ESTADO DO CEARA 

COMISSÃO DE PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E CRÉDITO PÚBLICO - CPFCP 

PARECER CPFCP N0 01/2002 

O Governador do Estado do Ceará vem de apresentar à Assembiéia Legislativa a 
Mensagem n 0 6.554, de 20 de junho de 2002, versando sobre Projeto de Lei que trata da 
autorização para que o Estado do Ceará contrate, junto ao Banco do Nordeste do Brasil 
SA, operação de crédito no valor equivalente a até USS 7,000,000.00 (sete milhões de 
dólares norte-americanos), provenientes de recursos repassados pelo Banco Interamericano 
de Desenvolvimento - BID, com garantia da União Federal, no âmbito do Programa de 
Ação para o Desenvolvimento do Turismo no Nordeste - PRODETUR Citada operação, 
que tem amparo na Resolução n 0 26 do Senado Federal, datada de 11 de junho de 2002 e 
publicada no D O U. de 17 de junho de 2002, cobrirá parte dos investimentos destinados à 
execução dos serviços de saneamento básico das localidades de Icaraí, Cumbuco, Tabuba e 
Iparana, situadas no município de Caucaia, na Região Metropolitana de Fortaleza. Em 
contra-garantia à União, o Estado do Ceará oferece a vinculação das quotas-partes da 
partilha constitucional das receitas tributárias mencionadas nos artigos 157 e 159 da 
Coinstituição Federal, secundadas pelas receitas próprias de que trata o artigo 167, inciso IV, 
da Carta Magna, além de outras garantias em direito admitidas. 

Conforme destaca a Mensagem, o investimento público resultante compatibiliza-
se com o Programa de Desenvolvimento das Macroregiões Turísticas, potencializará a 
atração de investimentos privados, atenderá as demandas das populações locais e 
impulsionará o Turismo, vocação precípua dessas localidades e uma das forças motrizes do 
desenvolvimento sustentável do Estado. 

A viabilidade da operação de crédito deve ser analisada à luz dos dispositivos das 
Resoluções do Senado Federal, de n 0 40, de 20 de dezembro de 2001, ede n 0 43, de 21 de 
dezembro de 2001, que em conjunto estabelecem limites globais para o montante da 
dívida pública consolidada e definem os limites individuais e as condições para autorização 
de operações de crédito. Os critérios de enquadramento têm como base os dados fiscais e 
financeiros relativos ao mês de abril de_2002L e estão sintetizados na anexa planilha 
"Capacidade de Endividamento e Pagamento do Estado do Ceará", complementada com os 
relatórios fornecidos pelo Sistema "Dívida Pública", igualmente apensos. 

O art. 6 o da Resolução n 0 43/2011 dispõe que as operações de crédito não podem 
exceder o montante das despesas de capital fixadas na lei orçamentária anual. Conforme 
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demorado no anexo, as despem 
deduzidasdas inversões f inanoe^ 
valor comportam oom foiga,omontante das gerações previstas paraoano 
741^21 m^, atinentes às operações de orédito contratadas em anos anteriores, aoresoídas 
daquelas em tramitação (tinanoiamento de até 17milhões em curso peranteo^f^ 
alemão, objeto da Mensagemn^6^9, de 17042001,que capeou Projeto já converti^^ 
Lei) O remanescente demonstrado 740 599,25 mil) é amplamente suficiente r̂ ara 
comportaro créditodeatéU^7mi^ões ora sob exame 

Oart 7^incisoll,daResoluçãon^ 43/2001 estipula,quantoàcapacidadede^ 
pagamento, que^ocomprometimentoanual com amortizações, jurosedemais encargos da 
divida consolidada, inclusive relativosavaloresadesembolsar de operações de crédî ^ 
contratadaseacontratar, não poderá excedera11,5^ da receita corrrentellqu^^ 
calculada paraomés de abril (cobrindooperiodoma^ode200laabrilde2002),édeRS 

^3699512^^mil Os 1 1 ^ dessa receita correspondem a RS 425443,95 mil Os^ 
compromissos com o serviço da dívida segundo os critérios retro mencionados estão 
discriminados em anexo, anoaanoparaointervalo2002 a2011,eresultam na média anual 
de RS ^1^076,50 mil para os primeiros cinco exercidos tiscais Por este parãmetro,a 
operação em tela deve ser considerada extra-limite 

Oincisoldomesmoart 7̂  define,paraacapacidadedeendividamento,olimite^ 
^ 1 6 ^ da receita corrente liquidaÀplicandose este oercentualã^ 
milcneg^seaovalordeRS591^922,01 mil Oe acordo comolevantamento efetuado pela 
Superinter^ncia de ^ntroladoria da SEPA^,para 2002 estão previstas liberações que ^ 
poderiam atingir RS741.321 mil, montante que representaomaior desembolso paraasérie 
temporal de6exercicios(2002a2007) Também por este critério,aoperação sob exame 
deve ser encarada como extra-limite. 

Oinciso lll do pré^faladoart7^ da Resolução n̂  43/2001,combinado comoart3^ 
inciso l,eari4^,incisol,da Resolução n̂  40/2001, estipulam queosaldo total da divida não 
poderásuperar, em2015, valor equivalenteaodobrodareceitacorrenteliquidaanual 
apurada em^OOIB^enouver excedente em 200T^ este devera ser reduzidoãproporçao de 
^T^Tum qû nzè̂  avos) a cada exercicio financeiro. Oe acordo com o relatório da 
SUCON/SEPA^,osaldo total d a ^ i v i ^ ^ 
somados os valores das operações de crédito autorizadas/em tramitação (RS 660.154 mil)e 
da operam em análise (RS 16 537,50 mil), perfazendo tudo RS4109 430,50miLArela^ão 
entre este montante de RS 4,1bilbõeseareceita corrente liquida anual de RS 3,7 bilriões 
corrres^ond^a1,11, muito inferioràproporçãode2para1admitida para daquia15anos 
Por e^ecritério,acapac^adedeendividame^do Estado do Oeará 

O art 6^ da Resolução n̂  43/2001 diz que o Ministério da Pazenda não 
encaminhará ao Senado Pederal pedido de autorização paraacontratação de operação de 
crédito de tomador que esteja inadimplente com instituições integrantes do Sistema 
Financeiro Nacional. ComooEstado do Ceará encontra-se perfeitamente em dia para 
suas obrigações, tal dispositivo nãoéaplicável ao caso em tela. 
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Finalmente, o art. 9 o da Resolução n 0 43/2001 fixa no equivalente a 22% da receita 
comrente líquida o saldo global das garantias prestadas pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios. Desta regra resulta um teto de R$ J313.892J7 mil̂  amplamente superior ao 
saldo de garantias oferecidas (R$ 572.761,08 mil). 

Considerando os resultados desta análise e tendo presentes os inegáveis méritos 
do investimento que o Estado do Ceará tenciona realizar com os recursos do PRODETUR, 
somos de parecer favorável à tramitação do pedido de autorização legislativa para a 
contratação do financiamento. 

À consideração do Sr. Secretário da Fazenda e Presidente da Comissão de 
Programação Financeira e Crédito Público - CPFCP Pedimos vénia para sugerir que o 
presente processo seja apreciado, extra pauta, pela dita Comissão em sua 19a Reunião 
Ordinária, programada para iniciar-se às 10 horas deste dia 24 de junho de 2002. 

Fortaleza, 24 de junho de 2002 

•rancisco AlfreGo da Silveira Fortuna 
Coordenador de Administração Fazendária 

De acordo com as conclusões do parecer retro. 

Fortaleza, 24 de junho de 2002 

EDNILTON GOMES DE SOAREZ 
y / Secretário da Fazenda e Presidente da CPFCP 

\ 



Lstado do Ceará 

MENSAGEM n0 6.554 ,dc 20 dc junho " de2002. 

Senhor Presidente, 

Encaminho à consideração dessa Augusta Assembléia Legislativa, 
por intermédio de Vossa Excelência, o anexo Projeto de Lei que autoriza o Estado 
do Ceará a contrair operação interna de crédito no valor equivalente a até 
US$7,000,000.00 (sete milhões de dólares dos Estados Unidos da América), junto 
ao Banco do Mordeste do Brasil S.A. - BN, com recursos provenientes de repasses 
do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, e garantia da União, 
conforme Resolução n. 26 do Senado Federal, de 11 dejunho de 2002, publicada 
no DOU de 17 dejunho de 2002, destinada a financiar a execução de saneamento 
básico nas localidades de Icaraí, Cumbuco, Tabuba e Iparana, no Município de 
Caucaia. Í 1 

't. 

Justifica-se essa proposição, que fará parte do Programa de Ação 
para o Desenvolvimento do Turismo no Nordeste (PRODETUR - CE), diante da 
necessidade de reduzir-se os indicadores de pobreza, mediante a efetivação de 
ações sustentáveis voltadas para o atendimento de demandas das populações locais, 
como é o caso daquelas que promovem o desenvolvimento do Turismo, com 
atividades compatíveis com a vocação das mencionadas localidades, possibilitando 
um desenvolvimento sustentável para o Estado. 

Excelentíssimo Senhor ; 
Deputado José Wellington Landim | 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Nesta 
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Estado do Ceará 

A aprovação do incluso Projeio representará a ampliação da 
aplicação de recursos públicos destinados ao desenvolvimento regional e dará 
oportunidade a que se incentive a aplicação de recursos privados com o mesmo 
fim, em consonância com o Programa de Desenvolvimento das Macroregiões 
Turisticas e com as diretrizes e estratégias da Política do Turismo do Estado do 
Ceará. 

Na certeza dc que a medida proposta importa em relevante 
contribuição para a melhoria da qualidade de vida das populações das localidades 
beneficiadas, através da promoção das atividades turísticas, confio em que os 
ilustres membros dessa Casa Legislativa conferirão o necessário apoio a esta 
proposição, inclusive com sua tramitação em regime de urgência. 

( ' 
No ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço 

e distinguida consideração. 

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza-Ce, aos 20 de junho de 2002.. 

•íte *- -

iaémc& MufU^yCfayloH Veras Alcfinbita 
GOVERNADOR DO ESTADO 
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Estado do Ceará 

PROJETO DE LEI 

AUTORIZA O ESTADO DO CEARA A CONTRAIR 
A OPERAÇÃO DE CRÉDITO QUE INDICA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Ui 

cí1 

Art. I o - Fica o Estado do Ceará autorizado a contrair operação de crédito no 
valor equivalente a até US$ 7,000,000.00 (sete milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América), junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A. - BN, com recursos 
provenientes de repasse do Banco Interamericano de. Desenvolvimento - BID, com 
garantia da União Federal, destinada a execução dos serviços de saneamento básico 
nas localidades de Icarai, Cumbuco, Tabuba e Iparana, situadas no Estado do Ceará, no 
âmbito do Programa de Ação para o Desenvolvimento:do Turismo no Nordeste -
PRODETUR-NE. , 

i 

Art. 2 o - Para a garantia do empréstimo de que trata o artigo anterior, o 
Estado do Ceará poderá vincular, em contrapartida à garantia da União, as cotas de 
repartição constitucional das receitas tributárias estabelecidas mos arts. 157 e 159, 
complementadas pelas receitas próprias, nos termos, dó Árt.̂ 167,, inciso IV, todos da 
Constituição Federal, e outras garantias em direito admitidas^ ''' 

Art. 3 o - O Poder Executivo fará incluir nas propostas orçamentárias anuais, 
dotações suficientes à cobertura das responsabilidades decorrentes da execução desta 
Lei. 

Art. 4 o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

- ' • f r r - - - T - " " ' 



ESTADODOCEARA 
SECRETARIA OA FAZENDA 
supeRotwaÊMCtA DE COHTTÍOÍADORU 

omm 

POSIÇÃO: fitx/02 
Art6* 

CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO E PAGAMENTO DO ESTADO DO CEARÁ 
RESOLUÇÃO N". 43/2001 DO SENADO FEDERAL 

CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO Rt l 000,00 Art 7 a Incho I 

Ari 6o -'...as operações de cfódto nao podem exceder o mon) arde das despesas do capdal fixadas 
na lei orçamentána anual...' 

CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO RSI .000.00 

Ari. 7" Indso I - "o montante global das operações realizadas em un exercido financeiro nõo poderá 
ser stperíor a 16% da RCL anual..." 

EXERC .AN TERJOR EXERC. ATUAL a. Recetta Corrente Liquida 3.699.512.58 

Art.7* Incito II CAPACIDADE DE PAGAMENTO R$1.000,00 Art 7* Incho I 

Art. 7° Inciso II - "o dispêndio anual máximo com as amortizações, juros e demais encargos de todas 
as operações de crédto, já contratadas e a contratar, nte poderá exceder a 11.5% da RCL...' 

RELAÇÃO DE COMPROMETIMENTO R$1.000.00 

Ari. 7 a Indso III - 'o saldo lota) da dívida não poderá superar valor equivalente ao dobro da RCL anual 
para o ano de 2001. decrescendo esta relação a base de um quinze avo a cada exercido financeiro 
atô o dácrno quinto exerddo financoiro'.(art.3" indso I e art.4° indso! da Res. No 40 do Senado Federal) 

a. Receita Cerrente Liquida 
b. 11,5% da RCL 
c. Débitos vencidos e nâo pagos 
d. Precatórios irregulares (Art. 43) 
e. Mócfia anual, nos (05) dnco exerc. Ftranc. SubseqOentes 
Saldo b - (c + d + e) 

3.699.512.58 
425.443,95 

0.00 
0,00 

621.078,50 
-195.634,55 

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO 
Ano Contratada*. Autorizadas a am Da Oparaçfto Total 

tramltaçto cm Exanra 
Total 

2002 569.354.00 0.00 569.354,00 
2003 641.647.40 62.02 641.709.42 
2004 616.270.86 905.43 619.176.29 
2005 631.399.89 3.205.99 634.605.88 
2006 637.838.97 2.707,95 640.546,92 

2007 618965.91 2.508,20 621.564.11 
2008 587.37?.ie 2.488,46 569.810.64 
2009 554.966.49 2.378.71 557.345,20 
2010 425.800,60 2268,96 428.069,56 
2011 348.799.71 2.159,21 350.966,92 

a. Racalta Corrente Liquida 
b. Saldo da DMda Existente 
c. Operações de Crôcfflo Autonzadas e em tramitação 
d. Valor da Operação em Exame 
e. Saldo Total da DMda 
f. Divida Cona.UquIda/ RCL • Relação Anual Háxbna PemiWda 
g. Relação Saldo da DMda / RCL 

b + c + d 

e/a 

3.699.512.58 
3.412.739,00 

680.154.00 
16.537,50 

4.109.430.50 
137 

1.11 

Art8* CONDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO 
Art. 6* - "O Minisíôio da Fazenda nâo encaminhará ao Senado Federal pecôdo de autorização para a 

contratação de operação de crédilo de tomador que esteja inadimplente com instituições 
integrantes do Sistema Financeiro Nacional. 

Art. 9* DO UMITE DAS GARANTIAS 

Art. SP. - O saldo global das garantias concedidas pelos Estados. Distrito Federal e pelos Municípios não 
poderá exceder a 22% da Receita Corrente Liquida. 

a. Saldo daa garantias J ' 672.761,08 
b. 22% da RCL 813.892,77 

MOTA 2 .Para o cálculo da RCL seguwe o qua determina o art. 2*. da LRF. 

G n n d i n i F i l f t 
d r * T ' ^ ' p i p r i t f t r l -

b.16% da R.C L 591 922.01 
741.321,00 a. Despesa de capital executadas/lixadas no orçamento 1.197.076.47 1.737.443.62 c. Maior Lberação Programada (Anual) 
591 922.01 
741.321,00 

b. Concessão de empréstimo (§ 7 , Inciso 1) 0.00 0,00 Saldo b . c -149.398,99 
c. Inversões financeiras (§ 3*. Ineiso II) 309.710.72 238985.87 

d. índr» de Atualização Orçamentária 0.00 0,00 LIBERAÇÕES 
e. Suplementação de despesa de capdal 
f. Despesas de capital do exercício ajustadas {(a-bc) x d 

0.00 
887.365.75 

0.00 
1.498.457.75 

Ano Contratada*, Autortzadaa a 
em tramltaçfto 

Oa Operação 
em Exame 

Total 

g. Lfcerações de crédto já programadas 
h. Lberação da operação sob exame 

117.498.00 741.321.00 
16.537.60 

2002 
2003 

741.321.00 
263.519.61 8.268.75 

741.321.00 
271.788,36 

2004 214.016.34 8.268,75 V//285.09 
2005 186.127.46 186.127,46 

Saldo (f-g-íi) 769.687,73 740.599.25 2006 
2007 

31.651.08 
3050.47 

31.661,08 
3.050,47 

Raimundo ^ b n p / o Vieira Portelo 
Auditor do Tesouro Eitadual 

Un» 1 n 



ESTADO DO CEARA SISTBO \)TW$mãa Boitido en:20/06/2002 
SEOmiA DA FAMA Posição ea:30/04/2002 
SUmimmOfCIA DA cmoumao II - Saldo da Divida Valores ea: R$ 1.000 

ommmo Abril/2002 

Divida Fundada Interna 2.663.158 
Divida eco o Tesouro Nacional 2.228.307 

Lei 7.976/89 634.025 
Lei 8.727/93 370.642 
Lei 9.496/97 861.636 
Bónus Rei. Hipq Div.Externa 133.989 
Outras Div.c/Tesouro Nacional 228.015 

Divida Rançaria 432.232 
Bancos Federais 432.232 

Banco do Brasil 
CBF 73.738 
BNDES 174.499 
Outros 183.995 

Bancos Estaduais 
Bancos Privados 

Divida Mobiliaria Interna 
Outras Dividas 2.619 

IHSS 
FGTS 
Outros 2.619 

ARO 
Divida Fundada Externa 1.164.747 

BID/BIRD 1.145.093 
Outros 19.654 

Divida Total 3.827.905 
Divida Flutuante 407.471 

Resto a Paqar 30.079 
Serviços da Divida a Paqar 
Outras Div.Flutuantes(Denositos) 377.392 

Comnn.Afb.lnd Honr .D/T.Est 1.150 
Garantias 571.612 

Ju rnMcM: 

^'tanfitloi dc Ltíu! 

lonriiin Pilho 
tic A ilm fKtr.ii.ri» 

Ralmundof HÓãplo Vieira Porrete 
Auditor a f f i e s o u r o Estadual 

Mo: . 37963-1-0 



KSTADO DO CEASA 
SECRETARIA DA PAZSHDÂ 
SDPBRTOMDBHCIA DA COlfIROLADORIA 

s í s m DIVUIA PDBLia 

Anexo III - Cronograna Liberações Contrat.Autoriz.en tramit. 

Pagina:01 Bmido m:20/06/2002 
Posição en:30/04/2002 
Valores en: RS 1. 

DISCRIMHACAO 
Liberação 

DISCRIMHACAO 2 0 0 2 2 0 0 3 2 0 0 4 2 0 0 5 2 0 0 6 2 0 0 7 apos 2 0 0 7 DISCRIMHACAO 
Liberado a Liberar 

2 0 0 3 2 0 0 4 2 0 0 5 2 0 0 6 2 0 0 7 apos 2 0 0 7 

1 .OPERAÇÕES DE CRHJnO COMRAIMAS 46.066 695.253 260.015 210.291 181.483 28.365 
A - OPERAÇÕES CONTRAÍDAS COM O SFN 7.968 116.067 26.111 27.062 30.554 

CEF - CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 586 27.529 
BNDES-BANCO NACIONAl DE DBS.ECON.SOCIAL 6.215 59.089 24.984 27.062 30.554 
BB - BANCO DO BRASIL S/A 
BNB - BANCO DO NORD&TO DO BRASIL 1.167 29.449 1.127 

B - DHAIS 38.100 579.186 233.904 183.229 150.929 28.365 
BIRD-BANCO DTT.RECOHST.E DESENVOLVIDO 23.529 197.757 153.865 132.979 150.929 28.365 
BIT / BNB 
BID - BANCO INMAMBRICANO DE DBSHíV. 14.272 120.097 32.399 
CRíJJIT NATIONAL 
IBSODRO NACIONAL 250.014 
THE OVERSBAS ECON. COOPER. FDND DO JAPÃO 299 11.318 47.640 50.250 
NLN TMSffl) (XBE 

m 
WEIROZ GALVÃO / BNB 

2.OPERAÇÕES CREDITO AimiRIZ.E 91 TOAHITA 14.787 7.358 5.433 3.706 3.568 

J u r r t n 
•irtcntcaoi 

( K ^ G i - m f l i r n I i l n 

èlulo do Adm f snndArij 

Raimundo I N ^ S t o Vieira Portelo 
Auditor qo Tffsouro Estadual 

Mot . 37963-1-0 



ESTADO DO CEAKA 
SECRETARIA DA FAZENDA 
SUPERDnOIDENCIA DA CONTROLADORIA 

SISTfflÂ IVIDA POBLICA 

Anexo IV A • Reembolsos da Divida Contratada - Liberadas 

Pagina:01 Emitido an:20/06/2002 
Posição en:30/04/2002 
Valores en: RS 1. 

oiscRmmo 2 0 0 2 2 0 0 3 2 0 0 4 2 0 0 5 2 0 0 6 2 0 0 7 2 0 0 8 2 0 0 9 2 0 10 2 0 11 2 0 12 Apos 2012 

Divida Fundada Interna 418.771 433.707 400.133 383.673 365.732 332.875 307.731 286.063 202.942 168.102 160.689 1.545.370 
Divida con o Tesouro Nacional 321.021 323.785 319.025 307.564 295.125 282.737 271.590 259.890 177.480 143.351 139.490 1.437.100 

Lei 7.976/89 126.704 118.814 113.225 107.438 101.749 96.061 90.409 64.684 33.600 
Lei 8.727/93 42.478 42.462 42.437 42.411 42.383 42.354 42.323 42.291 42.257 42.221 42.184 45.654 
Lei 9.496/97(aiuste Fiscal] 75.770 88.310 88.299 88.287 86.275 88.262 88.248 88.233 88.217 86.201 66.439 1.283.735 
Bónus Rei.Reneq.Divida Externa 9.805 10.093 16.344 15.901 14.305 12.761 12.398 11.610 9.997 9.666 7.749 93.163 
Outras Dividas c/Tes.Nacional 66.264 64.106 58.720 53.527 48.413 43.299 38.212 33.072 3.409 3.263 3.118 14.546 

Divida Bancaria 94.908 109.027 81.108 76.109 70.607 50.138 36.141 26.173 25.462 24.751 21.199 108.270 
Bancos Federais 94.908 109.027 81.108 76.109 70.607 50.138 36.141 26.173 25.462 24.751 21.199 108.270 
Bancos Estaduais 
Bancos Privados | 

Divida Mobiliaria Interna 
Outras Dividas 2.842 895 i 

INSS | 
FGTS 
Outros 2.842 895 

Antecipação Receita Onwnt. 
Divida Fundada ffirtemít 148.161 197.512 193.422 211.230 219.044 208.591 200.258 191.858 149.200 113.954 109.223 463.477 
Divida Total 566.932 631.219 593.555 594.903 584.776 541.466 507.989 477.921 352.142 282.056 269.912 2.008.847 
CoGpron.Aãm.Ind.Bonr.p/T.Est 159 155 150 146 141 137 132 127 123 116 2 2 

J u i t i t i O M C l 

t r i t n i a J o t do Lc lu jm 

(..nairn t*iin 
tío Adm r«Bnt)4rtt 

t í a i m u n d r j í ^ b t o Vieira Portelo 

Audi íoSt fS Tesouro Estadual 

Mat, 37963-14) 



ESTADO DO CEABA 
SECRZITLSIA DA FAZENDA 
soPERDnamciA DA comoLADom 

SISTfflA DITO' PU&ICA 

Anexo IV B - tabolsos da Divida Contratada - Nao Liberadas 

Pagina:01 Biitido m:20/06/2002 
Posição m:30/0{/2002 
Valores en: ES 1. 

DlSaDfflftCAO 2 0 0 2 2 0 0 3 2 0 0 4 2 0 0 5 2 0 0 6 2 0 0 7 2 0 0 8 2 0 0 9 2 0 10 2 0 11 2 0 12 Apos 2012 

Divida Fundada Interna 925 6.813 12.537 17.168 19.503 25.241 28.543 26.811 25.078 19.813 16.024 28.768 
Divida coo o Tesouro Nacional 

Lei 9.496/97(aiuste Fiscal) 
Outras Dividas c/Tesouro Bst. 

Divida Bancaria 925 6.813 12.537 17.168 19.503 25.241 28.543 26.811 25.078 19.813 16.024 28.768 
Bancos Federais 925 6.813 12.537 17.168 19.503 25.241 28.543 26.811 25.078 19.813 16.024 28.768 
Bancos Estaduais 
Bancos Privados 

Divida Mobiliaria Interna 
Outras Dividas 1 

INSS 
FGTS 
Outros i 

Anrprin Rpreira í t a im ARO 1 Divida Fundada Externa 1.338 3.424 11.844 18.842 32.877 51.445 49.844 48.241 46.639 45.037 43.436 181.716 
Divida Total 2.283 10.237 24.381 36.010 52.380 76.686 78.387 75.052 71.737 64.850 59.460 210.484 

í u i t t n u i r 

i r i * f i > . i ' i i t . i< 

i^itumi n m 
íTT^ ilo f r wilàt\* 

Raimundo ÍNÍÍÍVJÍO Vieira Pon. « 
Auditor V ^ e s o u r o Estadual 

Mot, 37963-1-0 



ESTADO DO CEARA 
SECRETARIA DA FAZENDA 
soPERDnamciA DA COHTCOLADORIA 

SISTWA DlVIDAmiCA Pagina:01 Biitido en:20/06/2002 
Posição si:30/04/2002 

DISCRIMINAÇÃO 2 0 0 2 2 0 0 3 2 0 0 4 2 0 0 5 2 0 0 6 2 0 0 7 2 0 0 6 2 0 0 9 2 0 10 2 0 11 2 0 12 Apos 2012 

Divida Fundada Interna 675 1.707 1.644 1.592 1.540 1.497 1.435 1.382 1.330 1.277 6.332 
Divida con o Ifesouro Nacional 

Lei 9.496/97(aiuste Fiscal) 
Outras Dividas c/Tes.Nacional 

Divida Bancaria 675 1.707 1.644 1.592 1.540 1.497 1.435 1.382 1.330 1.277 . 8.332 
Bancos Federais 675 1.707 1.644 1.592 1.540 1.497 1.435 1.382 1.330 1.277 8.332 
Bancos Estaduais 
Bancos Privados 

Divida Mobiliaria Interna 
Outras Dividas 

INSS 
FGTS 
Outros i 

Antecipação de Receita Orçam. ARO 
Divida Fundada Externa 43 216 399 634 792 952 2.183 2.127 2.071 2.015 1.959 18.764 
Divida Total 43 891 2.106 2.278 2.384 2.492 3.680 3.562 3.453 3.345 3.236 27.096 

j u i o u L i i r 

Ul in t ado i d 

u m » r m . 
do f.dm 'ajofótria 

Raimundo/rtóCnQio Vieira Porte; 
A u d i t o f / ^ ^ T e s o u r o Estadur' 

Mat , 37963-1-0 



r\ 

/ 



f 
•M 

1 
f i t Senado Federal 

^ ^gglgL Subsecretaria de Informações 

Oata Link 

21/12/2001 Referência 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Ramez Tebet, Presidente, nos termos 
do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N 0 43 , DE 2001 
Dispõe sobre as operações de crédito interno e 
externo dos Estados, do Distrito Federal e dos 

i Municípios, inclusive concessão de garantias, 
seus iimites e condições de autorização, e dà 
outras providências. 

O SENADO FEDERAL RESOLVE: 
Art. 1 o Subordinam-se às normas estabelecidas nesta Resolução as operações de crédito 
interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive a concessão 
de garantia. 

CAPÍTULO I 
Das Definições 

Art. 2 o Considera-se, para os fins desta Resolução, as seguintes definições: 
I - Estado, Distrito Federal e Município: as respectivas administrações diretas, os fundos, 
as autarquias, as fundações e as empresas estatais dependentes; 
II - empresa estatal dependente: empresa controlada pelo Estado, pelo Distrito Federal ou 
pelo Município, que tenha, no exercício anterior, recebido recursos financeiros de seu 
controlador, destinados ao pagamento de despesas com pessoal, de custeio em geral ou 
de capital, excluídos, neste último caso, aqueles provenientes de aumento de participação 
acionária, e tenha, no exercício corrente, autorização orçamentária para recebimento de 
recursos financeiros com idêntica finalidade; 
III - dívida pública consolidada: montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações 
financeiras, inclusive as decorrentes de emissão de títulos, do Estado, do Distrito Federal 
ou do Município, assumidas em virtude de leis, contratos, convénios ou tratados e da 
realização de operações de crédito para amortização em prazo superior a 12 (doze) 
meses, dos precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos 
durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos, e das operações de 
crédito, que, embora de prazo inferior a 12 (doze) meses, tenham constado como receitas 
no orçamento; 
IV - dívida pública mobiliária: dívida pública representada por títulos emitidos pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios; e 
V - dívida consolidada líquida: divida consolidada deduzidas as disponibilidades de caixa, 
as aplicações financeiras e os demais haveres financeiros. 
Parágrafo único. A dívida pública consolidada não inclui as obrigações existentes entre as 
administrações diretas dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios e seus 
respectivos fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes, ou entre 
estes. 
Art. 3o Constitui operação de crédito, para os efeitos desta Resolução, os compromissos 
assumidos com credores situados no País ou no exterior, em razão de mútuo, abertura de 
crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado 
de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e 
outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros. 
§ 1 o Equiparam-se a operações de crédito: 
I - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, direta 



^ ooiod^amen^amaiona^ 
na forma da legação; assunção direta de oompromi55o,c^^ 
operação assemelhada, oom fornecedor de bens, rneroadohas ou serviços, mediante 
emissão, aoeite ou aval de titulos de orédito; 
ll-assunção de obrigação, sem autorização orçamentária,oom fornecedores para 
pagamentoaposteriohdebenseserviços. 
A^^Entende-se por receita corrente liquida,para os efeitos desta Resolução,o 
somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais^ 
agropecuárias,de serviços,transferências correnteseoutras reoeitas também correntes, 
deduzidos: 
I- nos Estados,as parcelas entregues aos Municipios por determinação constitucional; 
I I - nos Estadosenos Municípios,acontribuição dos servidores paraoousteio do seu 
sistema de previdênciaeassisténciasocialeas receitas provenientes da compensação 
financeira citada no^O^do art. 201 da Constituição Federal. 
^I^Serão computados no cálculo da receita corrente liquida os valores pagose 
recebidos em decorrência da Lei Complementar n^^,de13de setembro de edo 
Fundo previsto pelo art 80 do Ato das Disposições ConstitucionaisTransitórias 

^ão serão considerados na receita corrente liquida do Distrito Federaledos Estados 
doAmapáedeRoraima os recursos recebidos da Onião para atendimento das despesas 
com pessoal,na forma dos incisos ^ l l le^ lV do art. 21 da Constituição Federaledo art 
31 da Emenda Constitucional n^1^, de 10^8 
^3^Areceita corrente liquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês 
de referênciaenos11(onze) meses anteriores,excluídas as duplicidades. 
^^Entende-sepormêsdereferênciaomês imediatamente anterior àquele em quea 
receita corrente liquida estiver sendo apurada. 

CAPÍTULOS 
Das^Be^ações 

Art.^^vedado aos Estados,ao Distrito Federaleaos Municípios: 
I- recebimento antecipado de valores de empresa em queoPoderFúblico detenha,direta 
ou indiretamente,amaioria do capital social com direitoavoto,salvo lucrosedividendos, 
na forma da legislação; 
I I - assunção direta de compromisso,confissão de divida ou operação assemelhada,com 
fornecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de títulos 
de crédito,não se aplicando esta vedaçãoaempresas estatais dependentes; 
III- assunção de obrigação, sem autorização orçamentária,com fornecedores para 
pagamentoaposterioridebenseserviços; 
IV- realizar operação de crédito que represente violação dos acordos de refinanciamento 
firmados comaUnião; 
V- conceder qualquer subsidio ou isenção, redução da base de cálculo,concessão de 
créditopresumido,incentivos,anistias,remissão,reduções de alíquotasequaisquer 
outros beneficiostributários,fiscais ou financeiros,que não atendam ao disposto n o ^ ^ 
do art.150,eno inciso VI,ena allnea^do inciso ̂ l ldo^2^ do a r t . l ^ d a Constituição 
Federal; 
VI- em relação aos créditos decorrentes do direito dos Estados,dos Municlpiosedo 
Distrito Federal,de participação governamental obrigatória,nas modalidades de ^ a ^ e s , 
participações especiaisecompensações financeiras,no resultado da exploração de 
petróleoegásnatural,de recursos hidricos para fins de energia elétricaede outros 
recursos minerais no respectivo território, plataforma continental ou zona económica 
exclusiva: 
a) ceder direitos relativosaperiodo posterior ao do mandato do chefe do Poder Executivo, 
exceto para capitalização de Fundos de Previdência ou para amortização extraordinária 
de dividas comaOnião; 
b) dar em garantia ou captar recursosatituio de adiantamento ou antecipação,cujas 
obrigaçõescontratuais respectivas ultrapassemomandato do chefe do Poder Executivo. 



^ 

^^Oons^ando-seio^ção ao disposto c a ^ ^ e e n q o ^ 
oaooeiamento ou amortização total do débito, as dividas serão oonsi^^^ 
para efeito do oômputo dos iimites dos arts.^ 
de realizar operação sojeitaaestaResoioção. 
^^^oaiqoerreoeitaproveoieoteda antecipação de reoeitas de ^a/^es será exo l^^ 
para capitalização de todosde Previdência oo para amortização extraordinária de 
dividas comaúnião. 
^ ^ N a s operaçõesaqoe se refereoinciso VI,serão observadas as normase 
competênciasda Previdência Sociai reiativasàformação de Pondos de Previdência 
Social. 

CAPÍTULOS 
D o s ^ ^ e s e C o ^ ç õ e s ^ a a ^ e a ^ z a ç ã o ^ e O ^ e ^ õ e s ^ e ^ 

A^^Ocomprimento do iimiteaqoe se refereoinciso lil do a r t . l ^ d a Constituição 
Pederaldeverásercomprovado mediante aporação das operações de créditoedas 
despesas de capitai conforme os critérios definidos no a r t . ^ , ^ ^ , d a Lei Complementar 
n^101,de4de maio de 2000 
^^Para fins do disposto neste artigo, verificar-se-ão, separadamente,oexercício 
anterioreoexerclcio corrente,tomando-se por base: 
I- no exercício anterior,as receitas de operações de crédito nele reaiizadaseas 
despesas de capitai neie execotadas^e 
I I - no exercicio corrente,as receitas de operação de créditoeas despesas de capitai 
constantes da lei orçamentária. 

Não serão computados como despesas de capital,para os fins deste artigo: 
i-omontantereferenteásdespesasrealizadas,oo constantes da iei orçamentána, 
conformeocaso,emcomprimentodadevoioçãoaqoeserefereoart.33daLei 
Complementam^ 101,de 2000: 
l l-as despesas realizadaseas previstas qoe representem empréstimo oo financiamento 
acontribointe,comointoito de promover incentivo fiscai,tendo por base triboto de 
competência do ente da Federação, se resoltaradiminoição, direta oo indireta,do ônos 
destece 
ll i-as despesas reaiizadaseas previstas qoe representem inversões financeiras na 
forma de participação acionária em empresas qoe não sejam controladas, direta oo 
indiretamente, pelos entes da Federação oo pela Onião. 
^^Cempréstimo oo financiamentoaqoe se refereoinciso II do^2^,se concedido por 
institoição financeira controlada pelo ente da Federação, terá seó valor dedozido das 
despesas de capital. 
^^Ásoperações de antecipação de receitas orçamentárias não serão compotadas para 
os fins deste artigo, desde qoe liqoidadas no mesmo exercicio em qoe forem contratadas 

Para efeito do disposto neste artigo,entende-se por operação de crédito realizada em 
omexercicioomontante de liberação contratoalmente previsto paraomesmo exercicio. 
^^Nasoperaçõesdecréditocomliberaçãoprevista para mais de om exercicio 
financeiro,oiimite compotadoacada ano levará em consideração apenasaparcelaaser 
nele liberada. 
A ^ ^ A s operações de crédito internoeexterno dos Estados, do Oistrito Federal, dos 
Monicipios observarão, ainda, os segointes limites: 
l^omontanteglobaldasoperaçõesrealizadasemomexerciciofinanceironãopoderá 
ser soper io ra l ^ (dezesseis por cento) da receita corrente liqoida,definida no art.4^: 
ll^ocomprometimentoanoal com amortizações,jorosedemais encargos da divida 
consolidada,inclosiverelativosavaloresadesembolsar de operações de crédito já 
contratadaseacontratar,não poderá excederaH,5^ (onze inteirosecinco décimos por 
cento) da receita corrente llqoida: 
lll^omontanteda divida consolidada nãopoderá excederoteto estabelecido pelo 
Senado Federal,conformeodisposto pela Resoloção qoe fixaolimite global parao 
montantedadividaconsolidadados Estados,do OistritoFederaledosMonicipios. 



§ 1 o O limite de que trata o inciso I, para o caso de operações de crédito com liberação 
prevista para mais de um exercício, será calculado levando em consideração o 
cronograma anual de ingresso, projetando-se a receita corrente líquida de acordo com os 
critérios estabelecidos no § 6 o deste artigo. 
§ 2 o O disposto neste artigo não se aplica às operações de concessão de garantias e de 
antecipação de receita orçamentária, cujos limites são definidos pelos arts. 9o e 10, 
respectivamente. 
§ 3o São excluídas dos limites de que trata o capuf as operações de crédito contratadas 
pelos Estados e pelos Municípios, com a União, organismos multilaterais de crédito ou 
instituições oficiais federais de crédito ou de fomento, com a finalidade de financiar 
projetos de investimento para a melhoria da administração das receitas e da gestão fiscal, 
financeira e patrimonial, no âmbito de programa proposto pelo Poder Executivo Federal. 
§ 4 o O cálculo do comprometimento a que se refere o inciso II do capuf será feito pela 
média anual, nos 5 (cinco) exercícios financeiros subsequentes, incluído o da própria 
apuração, da relação entre o comprometimento previsto e a receita corrente líquida 
projetada ano a ano. 
§ 5o Os entes da Federação que apresentarem a média anual referida no § 6 o superior a 
10% (dez por cento) deverão apresentar tendência não crescente quanto ao 
comprometimento de que trata o inciso II do caput. 
6o Para os efeitos deste artigo, a receita corrente líquida será projetada mediante a 
aplicação de fator de atualização a ser divulgado pelo Ministério da Fazenda, sobre a 
receita corrente líquida do periodo de 12 (doze) meses findos no mês de referência. 
§ 7 o O disposto neste artigo não se aplica às operações de reestruturação e recomposição 
do principal de dívidas. 
§ 8° O disposto no inciso II do caput não se aplica ás operações de crédito que, na data 
da publicação desta Resolução estejam previstas nos Programas de Ajuste dos Estados, 
estabelecidos nos termos da Lei n 0 9.496, de 11 de setembro de 1997, e, no caso dos 
Municípios, nos contratos de refinanciamento de suas respectivas dívidas com a União, 
ou aquelas que, limitadas ao montante global previsto, vierem a substituí-las. 
Art. 8o O Ministério da Fazenda não encaminhará ao Senado Federal pedido de 
autorização para a contratação de operação de crédito de tomador que esteja 
inadimplente com instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional. 
Art. 9o O saldo global das garantias concedidas pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios não poderá exceder a 22% (vinte e dois por cento) da receita corrente 
liquida, calculada na forma do art. 4°. 
Art. 10. O saldo devedor das operações de crédito por antecipação de receita 
orçamentária não poderá exceder, no exercício em que estiver sendo apurado, a 7% (sete 
por cento) da receita corrente liquida, definida no art. 4°, observado o disposto nos arts. 
14e15. 
Art. 11. Até 31 de dezembro de 2010, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
somente poderão emitir títulos da dívida pública no montante necessário ao 
refinanciamento do principal devidamente atualizado de suas obrigações, representadas 
por essa espécie de títulos. 
Art. 12. Para efeito do disposto no art. 11 será observado o seguinte: 
I - é definido o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) para o resgate dos títulos da 
dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em seu vencimento, 
refinanciando-se no máximo 95% (noventa e cinco por cento) do montante vincendo; 
II - o Estado, o Distrito Federal ou o Município cujo dispêndio anual, definido no inciso II 
do art. 7o, seja inferior a 11,5% (onze inteiros e cinco décimos por cento) da receita 
corrente líquida deve promover resgate adicional aos 5% (cinco por cento), estabelecidos 
no inciso I, em valor suficiente para que o dispêndio anual atinja 11,5% (onze inteiros e 
cinco décimos por cento) da receita corrente líquida; 
til - em caso excepcional, devidamente justificado, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão pleitear ao Senado Federal, por intermédio do Ministério da Fazenda, 



aotoozaçãopa^ooão compor 
p a r a ^ d e ^ o a o o i a m e o t o ^ 
^ ^ ^ ^ ú ^ ^ O d i s p o s t o oeste artigo oão se oplioa aos ^ 
emitidos oom vistasaateoderàiiqoidação de preoatóoos 
pagameoto, objeto do parágrafo óoioo do art. 33 do Ato das Disposições Coostitooi^^ 
Traositórias. 
A^13.Adivida mobiliária dos Estadosedo Distrito Federai,objeto de refioaooiameot^ 
ao amparo da Lei 0^9496, de 1997,eadosMooioipios poderá ser paga em até 360 
(trezeotasesesseota) prestações meosaisesooessivas,oos termos de oootrato qoe vier 
aser firmado eotreaOoiãoearespeotivaooidade federada. 
^^Aobteoção do refioaooiameoto de qoe trataooapuf para os titoiospóblioos emitidos 
paraopagameoto de preoatóriosjodioiaiséooodioiooadaàoomprovação,peio Estado oo 
peio Mooioipioemissor^daregoiaridade da emissão, mediaoteapreseotação de oertidãoa 
ser expedida peioTribooai de Cootasaqoe esteja jorisdioiooado,aoompaobada de todaa 
dooomeotaçãooeoessária,oomprovaodoaexistêooiadospreoatóriosem5deootobrode 
1988eseoeoqoadrameotoooart. 33 do Ato das Disposições Coostitooiooais 
Traositórias,bem oomoaefetivaotilização dos reoorsosoaptados em emissões similares, 
aoteriormeoteaotorizadas peio Seoado Federai, oo pagameoto dos preoatóriosdefioidos 
peio oitado dispositivo ooostitooiooai. 
^^Ostitoiospóbiioos emitidos para pagameoto de preoatõriosjodioiais,oos termos do 
art. 33 do Ato das Disposições CoostitooiooaisTraositõrias,eqoeoãooompriremo 
disposto oo^^,someote poderão ser refioaooiados para pagameoto em 120 (oeotoe 
viote)paroeiasigoaisesooessivas 
^3^ Os titolospóbiioos emitidos após13de dezembro de 1995,para pagameoto de 
preoatórios jodioiais, oos termos do art 33 do Ato das Disposições Ooostitooiooais 
Traositórias,exoioidos os oãooegooiados,poderão ser refioaooiadosjootoàOoião em 
até 120 (oeotoeviote)paroeiasigoaisesooessivas,oos termos do oapuf deste artigo, 
desde qoe os EstadoseosMooioipios emissores oomprovem qoe tomaram as 
providêooiasjodioiaisoabiveis,visaodooressaroimeoto dos vaiores refereotesadeságios 
ooooedidose^taxas de sooesso^ pagas. 
^ ^ A t é qoe baja proooooiameotofioai da postiça sobreavaiidade dos titoiosaqoe se 
refereo^3^,aOoião deverá depositar os vaiores oorrespoodeotes aos seos 
refioaooiameotosemdepõsitojodioialvioooiado,apartirdadatadorespeotivo 
veooimeoto, em oome do Estado oo do Mooioipio emissor. 
A^14.Aoperação de orédito por aoteoipação de reoeitaorçameotária deve oomprir as 
segoiotesooodições: 
i - reaiizar-sesomeoteapartirdodéoimodiadoioioiodoexeroioio; 
i i - ser iiqoidada,oom joroseootroseooargosiooideotes,atéodia10(dez) de dezembro 
de oada aoo; 
i i i - oãoseráaotorizadaseforemoobradosootroseooargosqoeoãoataxadejorosda 
operação, obrigatoriameote prefixada oo iodexadaátaxabásioafioaooeira,ooàqoe vier 
aesta sobstitoir; 
iV-será vedada eoqoaoto existir operação aoterior da mesma oatorezaoãoiotegraimeote 
resgatada. 
A^15^vedadaaoootratação de operação de orédito oos2(dois)qoadrimestres 
aoteriores ao fioai do maodato do ohefe do Foder Exeootivo do Estado, do Distrito Federai 
oodoMooioipio. 
^I^Exoetoa-sedavedaçãoaqoeserefereooap^desteartigoorefioaooiameotoda 
divida mobiliária. 
^2^ No oaso de operações por aoteoipação de reoeitaorçameotária,aoootrataçãoé 
vedadaooóitimoaoodeexeroioiodomaodatodoohefedoFoderExeootivo. 
A^16.^vedadaaoootratação de operações de orédito peios Estados,pelo Distrito 
Federal oo pelos Mooioipios qoe respoodam por valores devidos,veooidoseoão pagos, 
de priooipal oo eooargos, relativos às dividas ooosolidada, mobiliária oo por aoteoipação 



d e ^ e ^ o ^ a m ^ á o a e a p ^ ^ ^ 
oão pagos dorao^oexeooção do orç^^ 
A^l^^vedadaaoootratação da operação de orédito em qoe seja prest^^ 
Estado, ao Distrito Federai oo ao Mooioípio por iostitoiçãofio^^^ 
A ^ 18 Aooooessãodegaraotia, peios Estados, peio DistritoFederaiepeiosMooioipios, 
aoperaçõesdeoréditoioterooeextemoexigirã: 
i^oofereoimeotodeoootragaraotias,emvaiorigoaioosoperioraodagaraotiaaser 
ooooedida; 
ii^aadimpiêooia do tomador reiativameoteasoas obrigações para oomogaraotidoreas 
entidades por eieoootroiadas. 
^I^Coosideram-seioadimpieotes os tomadores oom dividas veooidas por prazo igoai oo 
soperiora30(triota)diaseoãorenegooiadas 
^^Aoomprovaçãododispostoooiooisoii será feita por meio de oertidão do Tribooai de 
Oootasaqoe esteja jorisdioiooadoogaraotidor. 
^ ^ N ã o será exigida oootragaraotia de órgãoseeotidades qoe iotegremopróprio 
Estado,oDistrito Federai,oooMooioipio,oooforme definido oo art.^destaResoioção. 
^^OEstado,oDistrito Federai oooMooioipio qoe tiver divida honrada peia ^oião oo 
por Estado, em deoorrênoia de garantia prestada em operação de orédito, não poderá 
oontratarnovasoperaçõesde orédito atéatotaliiqoidaçãodamenoionada divida 
^^Exoetoase da vedaçãoaqoe se refereo^^,orefinanoiamento dadivida mobiliária. 

A^19.As Íeis qoe aotorizem os Estados,oDistritoFederaieosMonioipiosaemitir 
titoios da divida póbiioa deverão oonter dispositivos garantindo qoe: 
i^adividaresoitante de titoiosvenoidosenão resgatados será atoaiizada peios mesmos 
oritériosdeoorreçãoeremoneraçãodostítoiosqoeageraram; 
ii^ostitoiosgoardemeqoivaiênoiaoomostitoiosfederais,tenbampoderiiberat^^^^ 
fins de pagamento de tribotos,eseos prazos de resgate não sejam inferioresa8(seis) 
meses, oontados da data de soa emissão. 
A ^ 20.Os oontratosreiativosaoperações de orédito externo não podem oonterqoaiqoer 
oiáosoia: 
i^denatorezapoiitioa; 
ii^atentatóriaásoberanianaoionaieàordempóbiioa; 
iii^oontráriaàOonstitoiçãoeàsieisbrasiieiras;e 
iV^qoeimpiiqoeoompensaçãoaotomátioadedébitoseoréditos. 

O A ^ L O I V 
Dos^e^ospa^aa^ea^zação^e Operações^eO^é^fo 

A ^ 21 Os Estados,oDistrito Federai,os Monioipiosenoaminbarão ao Ministério da 
Fazenda os pedidos de aotorizaçãoparaareaiização das operações de orédito de qoe 
trata esta Resoioção,aoompanbados de proposta da institoição finanoeira,instroidos oom: 

impedido do Obefe do Poder Exeootivo,aoompanhado de pareoerestéonioosejoridioos, 
demonstrandoareiaçãooosto-benefioio,ointeresseeoonômiooesooiai daoperaçãoeo 
oomprimento dos iimiteseoondições estabeieoidos por esta Resoioção: 
ii^aotorização legislativa paraareaiização da operação: 
iii^oomprovaçãodainolosão no orçamento dos reoorsos provenientes da operação 
pleiteada, exoeto no oaso de operações por anteoipação de reoeita orçamentária: 
IV^oertidão expedida pelo Tribonal de Oontas oompetente atestando: 
a) em relação às oontas do óltimoexeroioio analisado,ooomprimento do disposto no^2^ 
doar t12 :noar t23 :no^^doar t33 :noar t37 :no^2^doar t52 :no^^doar t55 :e 
no art. 70, todos da Lei Complementar n̂  101, de 2000: 
b) em relação às oontas dos exeroioios ainda não analisados, e,qoando pertinente, do 
exeroioio em oorso,ooomprimento das exigênoias estabelecidas no^2^ do art.12: no art. 
23:no^2^doart52:no^^doart55,enoart70,todosdaLeiOomplementarn^101, 
de 2000, de aoordo oom as informações oonstantes nos relatórios resomidos da exeooção 



o^ameotáoaeoos de gestão fisoa^ 
o^aoertidão deverá ser aoompaohada de d e o ^ 
asoootasaiodaoãooo^sadasestõoemoooforroidadeoomodisposto^ 
V^deolaraçãodo Chefe do Poder Exeootivoatestaodooateodimeoto do i o o ^ 
^ 

VIDoomprovação da Secretaria do ^ e s o ^ 
Ooião relativo aos tioaooiameotoseretioaooiameotos por eia cooo 
garaotiasaoperações de orédito,qoe teoharo sido,eveotoalmeote^hooradas; 
Vii^oooasoespeoitioodosMooioipios,certidão emitida peia Secretaria respoosáveipe^ 
administração tioaoceira do Estado de soa iocaiização, qoe atesteaioexistêooia de d é ^ 
deoorreotedegaraotiaaoperaçãodeoréditoqoeteohasido,eveotoaimeote,hoorada; 
Viii^oertidões qoe atestemaregoiaridadejooto ao Programa de integração Sociai^PiS, 
ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Póhiico^Pasep,ao Poodo de 
iovestimeotoSociai^Fiosociai,àOootriboição Sociai paraoPioaooiameoto da 
SegoridadeSooiai^Cofios,aoiostitotoNaoiooaidoSegoroSooiai^iNSS,aoFoodode 
OaraotiadoTempodeSer^iço^FOTSeooomprimeotodaLei^^7^de27de 
oovemhrode199^ 
i^^orooogramas de dispêndio com as dividas iotemaeextemaecomaoperaçãoaser 
reaiizada; 
^^reiação de todas as dividas,oom seos vaiores atoaiizados,iooiosivedaqoeies 
vencidosenão pagos,assinada peio Chefe do Poder Execotivoepeio Secretário de 
Ooverno responsável peia administração financeira; 
^l^haiancetesmensaisoonsoiidados,assinados peio Chefe do Poder Exeootivoepeio 
Secretário de Ooverno responsável peia administração financeira, para fins de oáiooio dos 
limites de qoe trata esta Resoloção; 
^ll^comprovaçãodoenoaminhamentodasoontasaoPoderExeootivodaOnião,para 
finsdaconsolidaçãodeqoetrataocap^doart 51 da Lei Complementam^ 101,de 2000; 

^lll^oomprovação das pohlicaçõesaqoe se referem os arts. 52e55,^2^,da Lei 
Complementam^ 101,de 2000; 
^IV^Iei orçamentária do exercicio em corso;e 
^V^Leide Oiretrizes Orçamentárias do exercicio em corso. 
^I^Odisposto neste artigo não se aplica às operações de antecipação de receita 
orçamentária, qoe serão regoladas pelo art. 22. 
^2^0ispensa-seaexigênciadeapresentaçãodedooomentoespeoificado no inciso VIII, 
qoandoaoperação de crédito se vincolaràregolarização do referido déhito. 
A ^ 22.Os pedidos de aotorizaçãoparaaoontratação de operações de crédito por 
antecipação de receita orçamentária pelos Estados,pelo OistritoFederalepelos 
Monicípios serão instroidos com: 
l^docomentação prevista nos incisos I , I I , IVaVl l le^ la^l l l do art. 21; 
ll^solicitaçãodainstitoiçãofinanceiraqoetenhaapresentado, ao Estado, ao Distrito 
Federal oo ao Monicipio, proposta firme de operação de crédito, contendo cronograma de 
reembolso,montante,prazo,jorosegarantias;e 
lll^docomento,assinado pelo Chefe do Poder Execotivo,discriminando as condições da 
operação proposta pela institoição financeiraecontendo declaração de concordância com 
as mesmas. 
A ^ 23.Os pedidos de aotorizaçãoparaareaiização de operações de crédito interno oo 
externo de interesse dos Estados,do Distrito FederaledosMonicipios,qoe envolvam 
aval oo garantia da Onião deverão conter: 
l^exposiçãodemotivosdoMinistroda Fazenda,da qoalconsteaclassificação da 
sitoação financeira do pleiteante,em conformidade comanorma do Ministério da 
Fazendaqoedispõesohreacapacidadedepagamentodos Estados, do Distrito Federale 
dosMonicipios; 
ll^pareceresdaProcoradoria-Oeralda Fazenda Nacionaleda Secretaria doTesooro 



Nacional, do Ministério da Fazenda, em conformidade com os procedimentos 
estabelecidos pela legislação que regula a matéria; e 
lll - documentação de que trata o art. 21. 
Parágrafo único. No caso de operações de crédito externas, a documentação de que trata 
0 capu t deverá ser encaminhada ao Senado Federal por meio de mensagem do 
Presidente da República. 
Art. 24. A constatação de irregularidades na instrução de processos de autorização 
regidos por esta Resolução, tanto no âmbito do Ministério da Fazenda quanto no do 
Senado Federal, implicará a devolução do pleito à origem, sem prejuízo das eventuais 
cominações legais aos infratores. 
§ 1 o A devolução de que trata este artigo deverá ser comunicada ao Poder Legislativo 
local e ao Tribunal de Contas a que estiver jurisdicionado o pleiteante. 
§ 2° Caso a irregularidade seja constatada pelo Ministério da Fazenda, este deverá 
informar, também, ao Senado Federal. 
§ 3o A Comissão de Assuntos Económicos ou o Plenário do Senado Federal poderão 
realizar diligências junto aos pleiteantes, no sentido de dirimir dúvidas e obter 
esclarecimentos. 
Art. 25. O encaminhamento dos pleitos pelo Ministério da Fazenda ao Senado Federal 
deve ser feito no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contado do recebimento da 
documentação completa exigida por esta Resolução. 
§ 1 o Caso o Ministério da Fazenda constate que a documentação recebida não é 
suficiente para sua análise, solicitará a complementação dos documentos e informações, 
fluindo igual prazo a partir do cumprimento das exigências. 
§ 2 o Não atendidas as exigências no prazo de que trata o caput deste artigo, o pleito 
deverá ser indeferido. 
Art. 26. Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, caso tenham dívidas referentes a 
operações de crédito ou parcelamento de débitos relativos às contribuições sociais de que 
tratam os arts. 195 e 239 da Constituição Federal e ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, deverão remeter, quando solicitado, ao Ministério da Fazenda: 
1 - informações sobre o montante das dívidas flutuante e consolidada, interna e externa; 
II - cronogramas de pagamento de amortizações, juros e demais encargos das referidas 
dívidas, inclusive os parcelamentos de débitos relativos às contribuições sociais de que 
tratam os arts. 195 e 239 da Constituição Federal e ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, com especificação das parcelas vencidas e não pagas; e 
III - balancetes mensais e síntese da execução orçamentária. 
Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput implicará a paralisação da 
análise de novos pleitos da espécie pelo Ministério da Fazenda. 
Art. 27. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão encaminhar ao Ministério 
da Fazenda, na forma e periodicidade a ser definida em instrução específica daquele 
Órgão, as informações necessárias para o acompanhamento das operações de crédito 
aprovadas nos termos desta Resolução e para a constituição do registro eletrônico 
centralizado e atualizado das dividas públicas interna e externa, conforme previsto nos 
arts. 31 e 32 da Lei Complementar n 0101, de 2000. 
Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste artigo implicará a paralisação da 
análise de novos pleitos da espécie pelo Ministério da Fazenda. 
Art. 28. São sujeitas a autorização específica do Senado Federal, as seguintes 
modalidades de operações: 
I - de crédito externo; 
II - decorrentes de convénios para aquisição de bens e serviços no exterior; 
III - de emissão de títulos da dívida pública; 
IV - de emissão de debêntures ou assunção de obrigações por entidades controladas 
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios que não exerçam atividade 
produtiva ou não possuam fonte própria de receitas. 
Parágrafo único. O Senado Federal devolverá ao Ministério da Fazenda, para as 



providências oabívei^oped^ 
cuja documentação esteja em d a s a ^ 
Art. 29. Os pieitosreferentesaoperações de crédito sujeitasaautorização espécie 
Senado Federai serão encaminhados peio Ministério da Fazenda ao Senado Federai 
quando atenderem aos requisitos minimos definidos no art 32, acompanhados de parecer 
técnico que contenha, ohrigatoriamente, os seguintes pontos: 
i^demonstrativo do cumprimento dos requisitos mínimos definidos no art. 32; 
íi^anãiise do mérito da operação de crédito,avaiiando sua oportunidade, seus custose 
demaiscondições,eseu impacto sohre as necessidades de financiamento do setor 
púhíico:e 
ííí^demonstrativo do perfii de endividamento da entidade púhiicasoiicitante,antese 
depois da realização da operação. 
^^Opareceraque se refereocap^inciuirã,obrigatoriamente,conclusão favorável ou 
contrária ao mérito do pieito. 
^2^Nos pleitos reiativosaemissão de títuios da divida pública,opareceraque se refere 
ocapuf conterá,também: 
l^especifícação do vaior dos títulosaserememitídosedo valor do estoque de títulos do 
mesmo emissorjá existentes, com indicação das datas de referência de tais valores: 
ll^anáíise do impacto da operação de crédito no mercado mobiliárioedo desempenho 
dos títuios já emitidos nesse mercado:e 
Ilibem se tratando de refinanciamento de títuios vincendos,histórico da evolução dos 
títulosdesdesuaemissão,registrandosesuavalorizaçãoaolongodotempo 
Art. 39. Ouando não atenderem aos requisitos mínimos definidos no art. 32, os pleitos 
referentesaoperações de crédito sujeitasaautorização específica do Senado Federal 
não serão encaminhados pelo Ministério da Fazenda ao Senado Federai. 
^a^^oú^co.OMinistér io da Fazenda devolverá os pleitosaque se refereocapuf,ao 
Estado,ao Oistrito Federal ou ao Município de origem,comunicandoofato ao Senado 
Federal. 
Art. 31.Asoperaçõesdecrédito não sujeitasaautorização especifica do Senado Federal 
serão objeto do seguinte procedimento pelo Ministério da Fazenda: 
l^os pleitos que não atenderem aos requisitos mínimos definidos no art. 32 serão 
indeferidos de imediato: 
l l^os pleitos que atenderem aos requisitos mínimos, definidos no art. 32,serão 
autorizados noprazomáximode19(dez) dias úteis: 
Art. 32. Oonsidera-se requisito mínimo, para osfins desta Resolução, ocumprimento, 
quando se aplicar,dodisposto nos a r t s ^ , ^ , ^ 
e23 
Art. 33.Os pedidos de autorização paraarealização de operações de crédito de que trata 
esta Resolução não poderão ser apreciados em regime de urgência, saivo quando 
proposto pela Oomíssão de Assuntos Económicos. 
Art. 34.Areunião da Oomissão de Assuntos Económicos que deliberar sobre pedido de 
autorização paraarealização das operações de crédito de que trata esta Resolução 
deverá contar comapresença de representante do Estado, do Oístrito Federal ou do 
Município,para apresentação do pleito,ede representante do Ministério da Fazenda, 
para exposição do parecer por ele emitido 
^ã^o^coOnãocomparecimentodequalquerdessesrepresentantesimplicar^ 
adiamento da votação do pleito, que passará ao primeiro lugar da pauta da reunião 
seguinte. 
Art. 35.Aindicaçãodosrelatoresdos pedidos de autorização para realizaçãode 
operações de crédito de que trata esta Resolução será feita medianteaestrita 
observância da ordem de entrada do pedido na Comissão de Assuntos Econômicoseda 
relaçãodemembrostitularesdamesmaOomissão,nostermosdoart126doRegimento 
Interno do Senado Federal. 
^ a ^ ^ o ú ^ c o . Senador já indicado como relator de pedido de que trataocapuf não 



^ 
será destoado novamente antes ^ 
tenham sido designados relatores de pedidos da mesma espéoie. 

OA^TOLOV 
Das Operações ^ e ^ e ^ p a ^ ã o ^ e ^ e c e ^ a O ^ a ^ e ^ ^ a e ^ 

A r t . ^ Á s operações de antecipação de reoeita orçamentária dos Estados,do Distrito 
Federaiedos Municípios serão efetuadas mediante abertura de orédito jontoàins^^^ 
tinanceira vencedora em processo competitivo eietrônico promovido peio 8ancoOentrai 
do^rasíi. 
^ á ^ a f o ú ^ c o O^ancoOentrai do ^rasií baixará normas específicas para reguia^ 
os procedimentos operacionais do processo de gue trataocap^. 
Art. 3^0Ministério da Fazenda anaíisaráoenguadramento das operações de 
antecipação de receita orçamentária no disposto nesta Resolução, tomando por base as 
condiçõesdapropostafirmedequetrataoincisoíídoart 22. 
^^Estandoopíeito de realização da operação de antecipação de receita orçamentária 
enquadrado nas exigências desta Resoiução,oMinistério da Fazenda solicitará ao 8anco 
Oentraldo^rasilarealização do processo competitivo eletrônico,que se dará por meio da 
divulgaçãodapropostafirmeatodoosistemafinanceiro,em recinto ou meio eietrônico 
mantido por entidade auto-reguíadora autorizada peia Comissão de Valores Mobiliários ou 
em meio eletrônico mantido pelo Oanco Central do brasil,sendo permitidoaqualquer 
instituição financeira,inclusive àquela que encaminbouaproposta firme ao Ministério da 
Fazenda,ofereceramesma operação com juros inferiores ao da proposta firme inicial. 
^2^Cresultado do processo competitivo de que tratao^^será divulgado pelo ^anco 
Central do Orasil,sempre que possível por meio eletrônico,atodas as instituições 
financeiras, ao Senado Federal, ao Ministério da Fazenda, ao Foder Legislativo do 
Estado,do Distrito Federal ou do Município,conformeocaso,eaoTribunal de Contas 
competente, com descrição detalhada das ofertas realizadas. 
^ ^ N ã o serão aceitas propostas que cobrem outros encargos que nãoataxa de juros da 
operação,aqual deve ser,obrigatoriamente, prefixada ou indexadaáTaxa básica 
Financeira^T8F 
^^Aproposta firme não poderá apresentar taxa de juros superioraumavezemeiaa 
T^F vigente no dia do seu encaminhamento. 
^^Anovação de operações vincendas ou vencidas será submetida ao mesmo rito de 
análiseeprocesso competitivo das operações novas. 
^^Realizadooprocesso competitivo de que tratao^^,aoperação de antecipação da 
receita orçamentária só poderá sercontratadaapósaentrega,ao Ministério da Fazenda, 
de declaração da não ocorrência de reciprocidade ou condição especial que represente 
custo adicional ao expresso pela taxa de juros da operação, assinada por representante 
da instituição financeiraepelo chefe do Foder Executivo. 
Art. 38 Cs pedidos de autorização paraolançamento,oferta pública ou colocação no 
mercado de títulos da dívida pública,destinadosarefinanciar títulos vincendos,devem ser 
encaminhados pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios ao Ministério da 
Fazenda, com antecedência mínima de 80 (sessenta) dias úteis do primeiro vencimento 
dostítulosaseremrefinanciados. 
^^Cdescumprimento do disposto no capuf ímplicaráaalteração das datas-base de 
todos os títulosaserem emitidos,que serão postergadas por período equivalente ao 
número de dias úteis de atraso,sem que hajaacorrespondente correção do valor nominal 
dos títulosaserem emitidos. 
^2^EstandoincompletaadocumentaçãoencaminhadapeloEstado, pelo Distrito Federal 
ou peloMunicípio,oMinistério da Fazenda solicitaráacomplementação dos documentos 
einformações,considerando-se, para efeito do disposto no^^,adata de entrega da 
documentação completa. 
Art. 39.Avenda de títulos da divida pública por seus emissores será efetuada, 

^ 
^ ^ 8 . ^ ^ 



^ ^ ^ ^ 

^ 
obhg^onameo^ em l^ões púbicos e l e ^ ^ 

por enfade aoto r e g u l ^ 
^ ^ 0 8 a o o o 0 e o ^ do 8ra^ baixará normas espeo^oas para ^ 
prooedimeotos operacionais dos leilões de qoe trata esta artigo, 
^^^obrigatóriaapoblioaçãodeeditaldoleilãoagoeserefereocapufoom 
antecedência mmimade3(três)diasóteisdadataprevista para soa realização. 
^^Apósarealização do leilão eletrônico,o^anco Central do brasil encaminhará as 
informações relevantes sobre os mesmos, sempre qoe possivei por meio eletrônico, ãs 
institoições financeiras, ao Ministério da Fazenda, ao Senado Federal, ao Poder 
Legislativo do Estado,do Distrito Federal oo do Monicipio,conformeocaso,eaoTribonal 
de Oontas competente. 
^^Arecolocação,nomercado,detitolosdadlvidapóblicados Estados,do Distrito 
Federal oo dos Monicipios, mantidos em soas respectivas tesoorarias oo fondos das 
dividas, será feita, obrigatoriamente, por meio de leilões eletrónicos, na forma definida 
neste artigo. 
Art40OSenadoFederalsolicitaráaoEancoOentraldo8rasil,qoandojolgar 
necessário,afiscalização de operação de crédito especifica jontoáinstitoição financeira 
credora. 

OMinistério da Fazenda informará mensalmente ao Senado Federal: 
l^aposição de endividamento dos Estados,do Distrito Federal,dos Monicipiosede soas 
respectivas aotarqoiasefondações: 
ll^cada orna das operações de crédito aotorizadasenãoaotorizadas no periodo, 
fornecendo dados sobre: 
a) entidade motoária: 
b) prazo da operação: 
c) condições de contratação, tais como valor,garantiasetaxas de joros: 
lll^nómero de institoições financeiras participantes das operações de crédito aotorizadas 
no periodo, classificadas por tipo de operação: 
IV^nómerodeinstitoiçõesfinanceirasqoe apresentaram propostas para realizaçãode 
operações de antecipação de receita orçamentária, no processo competitivo definido pelo 
art36:e 
V^ootras informações pertinentes 
^^OMinistério da Fazenda efetoaráoregistro eletrônico centralizadoeatoalizado das 
dívidas póblicasinternaeexterna,garantindooacessopóblico ás informações,nos 
termos do art 32 da Lei Complementar n̂  101, de 2000 
^2^ Os nomes das institoições financeiras aotorizadasarealizar as operações de 
antecipação de receita orçamentária serão informados exclosivamente ao Senado 
Federal. 
A^42.OMinistério da Fazenda encaminhará,trimestralmente,áOomissão de Assontos 
Económicos do Senado Federal,relatório analítico das operações de compraevenda de 
títolospóblicosderesponsabilidadedos Estados,do Distrito FederaledosMonicípios 
realizadas no período, com especificação, para cada resoloçãoaotorízatíva do Senado 
Federal,damodalidadedaoperação, dos valoreseqoantidades negociadas, de seos 
costosedeságiosedarelaçãodosparticipantesdacadeiadecompraevenda 
^a^^oú^co .OEanco Central do Erasil,sempre qoe solicitado,encaminhará ao 
Senado Federal relaçãodos participantes da cadeia de compraevendaaqoe se refereo 
capuf deste artigo. 

CAPÍTOLOVI 
DasD^po^ções^a^e^a^ fó^as 

Art.43.0sprotocolosecontratos,esoasposterioresalterações,firmados pelos Estados 
epelo Distrito Federal comaOnião,relativosárenegociação de dívidas preexistentes, 
sobaégídedaLein^9.496,de 1007,serão encaminhadosàComissão de Assontos 
Económicos,para apreciação no prazo de15(qoinze) dias,sobmetendo-seoresoltante 
parecerádeliberação do Plenário do Senado Federal. 

^ ^ 



§ 1 o É dispensada a instrução, nos termos do art. 21, dos pedidos de autorização para 
execução dos protocolos e contratos de que trata o capuf. 
2 o O Poder Executivo Federal instruirá os pedidos de autorização para a execução dos 
protocolos e contratos de que trata o capuf com as minutas dos respectivos protocolos e 
contratos, acrescidas dos pareceres emitidos por seus órgãos técnicos tais como a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a Secretaria do Tesouro Nacional e o Banco 
Central do Brasil. 
§ 3o O montante e os serviços das operações de crédito decorrentes dos protocolos e 
contratos de que trata o capuf, não serão computados nos limites estabelecidos nos arts. 
6o e 7o. 
§ 4 o Em nenhuma hipótese será examinado pelo Senado Federal pedido de autorização 
para a execução dos protocolos e contratos de que trata o capuf, sem que nele estejam 
contidas as seguintes informações: 
I - receita corrente líquida, na forma definida no art. 4 o; e 
II - montante das dívidas a serem negociadas. 
§ 5o O disposto neste artigo aplica-se, também aos contratos firmados entre os Municípios 
e a União para o refinanciamento de suas respectivas dívidas globais. 
Art. 44. As resoluções do Senado Federal que autorizarem as operações de crédito objeto 
desta Resolução incluirão, ao menos, as seguintes informações: 
I - valor da operação e moeda em que será realizada, bem como o critério de atualização 
monetária; 
II - objetivo da operação e órgão executor; 
III - condições financeiras básicas da operação, inclusive cronograma de liberação de 
recursos; e 
IV- prazo para o exercício da autorização, que será de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) 
dias e, no máximo, 540 (quinhentos e quarenta) dias para as operações de dívidas 
fundadas externas, e de, no mínimo, 90 (noventa) dias e, no máximo, 270 (duzentos e 
setenta) dias, para as demais operações de crédito. 
§ 1 o Nas operações de crédito autorizadas em conformidade com o inciso lll do art. 12, a 
condição de excepcionalidade será expressamente mencionada no ato de autorização. 
§ 2° Nas operações de crédito externo com garantia da União, a concessão da garantia 
será expressamente mencionada no ato de autorização. 
Art. 45. A fiscalização quanto à correta utilização dos recursos arrecadados com a venda 
dos títulos vinculados ao disposto no art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias compete aos Tribunais de Contas a que estão jurisdicionadas as entidades 
emissoras. 
Parágrafo único. A Comissão de Assuntos Económicos do Senado Federal poderá, 
havendo evidências de irregularidade, realizar diligência nos termos do § 3° do art. 24 ou 
solicitar ao respectivo Tribunal de Contas que realize auditoria na aplicação dos recursos 
obtidos por meio da colocação dos títulos de que trata o capuf. 
Art. 46. O valor atualizado dos recursos obtidos através da emissão de títulos vinculados 
ao disposto no parágrafo único do art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, utilizados para finalidades distintas, passa a ser considerado dívida vencida, 
para efeito do cálculo dos limites definidos nos arts. 6o e 7 o desta Resolução, até que haja 
o resgate de títulos em valor atualizado equivalente ao desvio de finalidade incorrido. 
Art. 47. É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se 
referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157,158 e 159, I, a e b , 
e II, da Constituição Federal, para a prestação de garantia ou contragarantia à União e 
suas autarquias e fundações. 
Art. 48. Para efeito do disposto no art. 2 o da Lei n 0 8.727, de 5 de novembro de 1993, é 
fixado o limite de 11% (onze por cento) da receita líquida real, conforme definida no 
parágrafo único do art. 2 o da Lei n 0 9.496, de 1997. 
§ 1 o O valor resultante da aplicação do limite definido no capuf será utilizado no 
pagamento de amortizações, juros e demais encargos da dívida externa contratada até 30 
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de setembro de 1991, do refinanciamento de dívidas junto ao FGTS e das dívidas 
resultantes de renegociações realizadas com base na Lei n0 7.976, de 27 de dezembro de 
1989, no art. 58 da Lei n0 8.212, de 24 de julho de 1991, na Lei n 0 8.620, de 5 de janeiro 
de 1993, da comissão de serviços das operações amparadas pela Lei n 0 8.727, de 1993, 
das dívidas relativas a financiamentos imobiliários firmados pelas entidades vinculadas 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, por eles assumidas mediante aditivo, e 
das dívidas resultantes de renegociações realizadas com base na Lei n0 8.727, de 1993, 
nessa ordem. 
§ 2 o A diferença entre o somatório dos pagamentos ocorridos na forma do § 1 o e o valor 
equivalente ao limite definido no capuf será utilizada no resgate da dívida mobiliária. 
§ 3o O percentual definido no caput será aplicado sobre um duodécimo da receita líquida 
real. 
§ 4 o Para efeito de apuração do valor de cada uma das prestações mensais de que trata o 
art. 2 o da Lei n 0 8.727, de 1993, serão deduzidos os dispêndios com as amortizações, 
juros e demais encargos das dívidas ali mencionadas, efetuados no mês anterior ao do 
pagamento da referida prestação. 
Art. 49. Aos contratos firmados pelos Estados e pelo Distrito Federal com a União, no 
âmbito do Programa de Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na Atividade 
Bancária (Proes) aplica-se o disposto no art. 45. 
Parágrafo único. Os pleitos de que trata este artigo são dispensados do cumprimento do 
disposto no art. 15. 
Art. 50. O disposto nesta Resolução não se aplica às atuais autarquias financeiras. 
Art. 51. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 52. Revogam-se as Resoluções n0s 78 e 93, de 1998; 19, 22, 28, 40 e 74, de 1999; e 
58, 62, 63, 64 e 65, de 2000, todas do Senado Federal. 
Senado Federal, em 21 de dezembro de 2001. 

SENADOR RAMEZ TEBET 
Presidente do Senado Federal 

###RSF-000043-0-000-09-04-2002@@@REP01+++ 
RESOLUÇÃO - N 0 43, DE 2001(1 

Faço saber que eu, Ramez Tebet, Presidente, nos 
termos do art. 3° da Resoiuçâo n" 3, de 2002, 
determino a republicaçâo da Resolução n0 43, de 
2001, com o seu íexío consolidado. 

Dispõe sobre as operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municipios, inclusive concessão de garantias, seus limites e condições de 
autorização, e dá outras providências. 

O SENADO FEDERAL RESOLVE: 
Art. 1 o Subordinam-se às normas estabelecidas nesta Resolução as operações de crédito 
interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive a concessão 
de garantia. 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 2 o Considera-se, para os fins desta Resolução, as seguintes definições: 
I - Estado, Distrito Federal e Município: as respectivas administrações diretas, os fundos, 
as autarquias, as fundações e as empresas estatais dependentes; 
II - empresa estatal dependente: empresa controlada pelo Estado, pelo Distrito Federal ou 
pelo Município, que tenha, no exercício anterior, recebido recursos financeiros de seu 
controlador, destinados ao pagamento de despesas com pessoal, de custeio em geral ou 
de capital, excluídos, neste último caso, aqueles provenientes de aumento de participação 
acionária, e tenha, no exercício corrente, autorização orçamentária para recebimento de 



recursos financeiros com idêntica finalidade; 
III - dívida pública consolidada: montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações 
financeiras, inclusive as decorrentes de emissão de títulos, do Estado, do Distrito Federal 
ou do Município, assumidas em virtude de leis, contratos, convénios ou tratados e da 
realização de operações de crédito para amortização em prazo superior a 12 (doze) 
meses, dos precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos 
durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos, e das operações de 
crédito, que, embora de prazo inferior a 12 (doze) meses, tenham constado como receitas 
no orçamento; 
IV - dívida pública mobiliária: dívida pública representada por títulos emitidos pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios; e 
V - dívida consolidada liquida: dívida consolidada deduzidas as disponibilidades de caixa, 
as aplicações financeiras e os demais haveres financeiros. 
Parágrafo único. A dívida pública consolidada não inclui as obrigações existentes entre as 
administrações diretas dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios e seus 
respectivos fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes, ou entre 
estes. 
Art. 3o Constitui operação de crédito, para os efeitos desta Resolução, os compromissos 
assumidos com credores situados no País ou no exterior, em razão de mútuo, abertura de 
crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado 
de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e 
outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros. 
Parágrafo único. Equiparam-se a operações de crédito: 
I - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, direta 
ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, 
na forma da legislação; 
II - assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, com 
fornecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de títulos 
de crédito; 
III - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para 
pagamento a posteriori de bens e serviços. 
Art. 4 o Entende-se por receita corrente líquida, para os efeitos desta Resolução, o 
somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, 
deduzidos: 
I - nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 
II - nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu 
sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação 
financeira citada no § 9o do art. 201 da Constituição Federal. 
§ 1 o Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e 
recebidos em decorrência da Lei Complementar n 0 87, de 13 de setembro de 1996, e do 
Fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
§ 2 o Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados 
do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas 
com pessoal, na forma dos incisos Xlll e XIV do art. 21 da Constituição Federal e do art. 
31 da Emenda Constitucional n 0 19, de 1998. 
§ 3o A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês 
em referência e nos 11 (onze) meses anteriores, excluídas as duplicidades. 
§ 4° A análise das propostas de operações de crédito será realizada tomando-se por base 
a receita corrente líquida de até 2 (dois) meses anteriores ao mês de apresentação do 
pleito ou da documentação completa, conforme o caso.(NR) 

CAPÍTULO II 
DAS VEDAÇÕES 

Art. 5o É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

- t i 
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^ 
IDreoebimeoto anteoipado de ^ 
oo indiretamente,amaioria do oapitaisooiai oom direitoavoto, sa^^ 
na torma da iegisiação; 
ii-assonçãodiretadeoompromisso,oonfissão de divida oo operação assemelhada,oom 
fornecedor de bens, mercadorias oo serviços, mediante emissão, aoeite oo avai de titoios 
de orédito,não se aplicando esta vedaçãoaempresas estatais dependentes; 
iii assonçãodeobrigação,semaotorizaçãoorçamentária,oomforneoedorespara 
pagamentoaposterioridebenseserviços; 
IV- reaiizar operação de orédito qoe represente violação dos acordos de refinanciamento 
firmados oomaUnião; 
V- concederqoaiqoersobsidiooo isenção, redoção da base de cálcoio, concessão de 
oréditopresomido, incentivos, anistias, remissão, redoçõesde alíqootaseqoaisqoer 
ootros beneficios tribotários, fiscais oo financeiros, não aotorizados na forma de iei 
especifica, estadoai oo monicipal, qoe regoleexolosivamente as matérias retro 
enomeradasooocorrespondente triboto oo contriboição. 
VI- em relação aos créditos decorrentes do direito dos Estados,dos Monicipiosedo 
Oistrito Federal, de partioipação governamental obrigatória, nas modalidades de ro^ai^^ 
participações especiaisecompensações financeiras,no resoltado da exploração de 
petróieoegásnatoral,de recorsos hidricos para fins de energia eiétricaedeootros 
recorsos minerais no respectivo território, plataforma continental oo zona económica 
exciosiva; 
a) ceder direitos relativosaperiodo posterior ao do mandato do chefe do Foder Execotivo, 
exceto para capitalização de Fondos de Frevidência oo para amortização extraordinária 
de dívidas comaOnião; 
b) daremgarantíaoo captar recorsosatitolo de adiantamento oo antecipação, cojas 
obrigaçõescontratoaisrespectivasoitrapassemomandatodochefedoFoderExecotivo 
^^Oonstatandose infração ao disposto no capot,eenqoanto não promovidoo 
cancelamento oo amortização total do débito, as dívidas serão consideradas vencidas 
para efeito do cômpoto dos limites dos arts^e^eaentidademotoária ficará impedida 
de realizar operação sojeitaaestaResoioção. 
^^Ooaiqoer receita proveniente da antecipação de receitas de royalties será exclosiva 
para capitalização de Fondos de Frevidêncía oo para amortização extraordinária de 
dívidas comaÓnião 
^ ^ N a s operaçõesaqoe se refereoincíso VI,serão observadas as normase 
competénciasda Frevidêncía Sociai relativasáformação de Fondos de Frevidêncía 
S o c i a l ^ 

O A ^ L O ^ 
O O ^ ^ ^ ^ O O ^ D ^ E ^ ^ ^ A ^ E ^ ^ Ã O ^ O ^ ^ 

Art.^Ocomprímentodolimiteaqoeserefereoincisollldoart.167daOonstítoição 
Federaideverásercomprovadomediante aporação das operações de créditoedas 
despesasdecapitalconformeoscritériosdefinidosnoart^,^3,da Lei Complementar 
n̂  101,de^demaiode 2000 
^I^Fara fins do disposto neste artigo, verificar-seão,separadamente,oexercício 
anterioreoexercício corrente,tomando-se por base: 
I- no exercício anterior,as receitas de operações de crédito nele realizadaseas 
despesas de capital nele execotadas;e 
I I - no exercício corrente,as receitas de operação de créditoeas despesas de capital 
constantes da lei orçamentária. 

Não serão compotados como despesas de capital,para os fins deste artigo: 
I- omontante referente ás despesas realizadas,oo constantes da lei orçamentária, 
conformeocaso,emcomprimentodadevoloçãoaqoeserefereoart 33daLei 
Complementam^ 101, de 2000; 
I I - as despesas realizadaseas previstas qoe representem empréstimo oo financiamento 
acontribointe,comointoito de promover incentivo fiscal,tendo por base triboto de 



oompetênoiodoeotedaFederaç^ 
des^e 
l l^as despesas rea^adaseas previas qoe rep^eotem^^ 
forma de pa lpação aoio^ria em empresas qoe oãe sejam o o o ^ ^ 
iodiretameote, pelos eotes da Federação oo pela Ooião. 
^^Oemprés^mooo^a^ame^oaqoeserefereoi^so^do^^seoo^oedidopor 
ios^oição^arioeiraoo^roladapeloeotedaFederação^eráseova^ 
despesas de oapital. 
^^Ásoperações de anteoipação de reoeitas orçamentárias não serão oompotadas para 
os tins deste artigo, desde qoe liqoidadas oo mesmo exeroioio em qoe forem oootratadas. 
^5^Fara eteito do disposto neste artigo,entende-se por operação de orédito realizada em 
omexeroioioomontante de liberação oontratoalmente previsto paraomesmo exeroioio. 
^ ^ N a s operações de orédito oom liberação prevista para mais de omexeroloio 
tinanoeiro,oiimite oompotadoaoada ano levará em oonsideraçãoapenasaparoelaaser 
nele liberada. 
A^^AsoperaçõesdeoréditointernoeexternodosEstados,doOistrito Federal, dos 
Monioipios observarão, ainda, os segointes limites: 
I- omontante global das operações realizadas em omexeroíoiotinanoeiro não poderá ser 
soperiora16% (dezesseis por oento) da reoeitaoorrenteliqoida,detinida no art.4; 
I I - ooomprometimentoanoal oom amortizações, jorosedemaisenoargos da divida 
oonsolidada,inolosiverelativosavaloresadesembolsar de operações de orédito já 
oontratadaseaoontratar,não poderá exoederaH,5% (onze inteiroseoinoodéoimos por 
oento)dareoeítaoorrenteliqoida: 
III- omontante da divida oonsolidada não poderá exoederotetoestabeleoido pelo 
Senado Federal,oontormeodísposto pela Resoloção qoe ^xaolimite global parao 
montantedadívidaoonsolidadados Estados, do OistritoFederaledosMonioipios. 
^^Ol imi te de qoe trataoinoisol,paraooaso de operações de orédito oom liberação 
prevista para mais de omexeroioio, será oaloolado levando em oonsideraçãoo 
oronograma anoal de ingresso,projetando-seareoeitaoorrenteliqoida de aoordo oom os 
oritériosestabelecidos no^^desteartigo. 
^^Odisposto neste artigo não se aplioa ás operações de oonoessão de garantiasede 
antecipação de reoeita orçamentária,oojos limites são definidos pelos arts O^etO, 
respectivamente. 
^^Sãoexcloidas dos limites de qoe trataocapot as operações de orédito contratadas 
pelos EstadosepelosMonicipios,comaUnião,organismos moltilaterais de crédito oo 
institoições oficiais federais de orédito oo de fomento,comafinalidade de financiar 
projetos de investimento paraamelboria da administração das receitaseda gestão fiscal, 
financeiraepatrimonial,no âmbitodeprogramapropostopelo Foder Execotivo Federal. 
^^Ocálcolo do oomprometimentoaqoe se refereoinoiso II do oapot será feito pela 
média anoai,nos5(cinco) exercícios financeiros sobseqoentes,incloidooda própria 
aporação,da relação entreooomprometimentoprevistoeareceita corrente liqoida 
projetada anoaano 

Os entes da Federação qoe apresentaremamédiaanoal referida no^^soperiora 
10%(dez por cento)deverão apresentar tendência não crescente qoanto ao 
comprometimento de qoe trataoincisoii do oapot. 
^ ^Fara os efeitos deste artigo,areceita corrente liqoida será projetada mediantea 
aplicaçãodefatordeatoalizaçãoaserdivolgadopeloMinistérioda Fazenda, sobrea 
receita correnteliqoidadoperiodode12(doze) meses findos no mês de referência 
^^Odisposto neste artigo não se aplica ás operações de reestrotoraçãoerecomposição 
do principal de dividas. 
^^Odisposto no inciso II do oapot não se aplica às operações de crédito qoe,na data 
da poblicação desta Resoloção estejam previstas nos Frogramas de Ajoste dos Estados, 
estabelecidos nos termos da Lei n^Ó.496,deHde setembro de1997,e,no oaso dos 
Monioípios,nos contratos de refinanciamento de soas respectivas dívidas comaLIn^ão, 



o o ^ o ^ q o ^ ^ ^ 
Art. ^(Revogado) 
A r t . ^ O ^ o g ^ ^ ^ o ^ o o o o ^ ^ ^ E s ^ ^ ^ 
pelos Mo^cípiosoão poderá e x c e d e r a 2 2 % ^ ^ e ^ 
^oid^oalooladaoa forma do art.^ 
Parágrafo ór^oo.Oiimite de qoe tratao 
poroerito)dareoeitaoorreriteliqoida,desdeqoe,oomoiativameote,qoaodoapiioávei,o 
garaotidor: 
i - oãoteoha sido ohamadoahoorar^oosóitimos 24 (vioteeqoatro) meses,aoootar do 
mês da análise, qoaisqoer garantias anteriormente prestadas; 
i i - estejaoomprindooiimite da divida consolidada iigoida,definido na Resolução n̂  40, 
de 2001, do Senado Pederal; 
i i i - esteja cumprindo os limites de despesa oom pessoal previstos na Lei Complementar 
n^01,de2000; 
IV esteja oumprindooPrograma de Ajuste Pisoai acordado comaOnião,nos termos da 
Le in^0406 ,de1007^ 
Art.10.Osaldo devedor das operações de crédito por antecipação de receita 
orçamentária não poderá exceder,no exercicio em gue estiver sendo apurado,a7% (sete 
porcento)da receitaoorrente liquida,definida noart.4,observadoodisposto nos arts 14 
e15 
Art.11 Até 31 de dezembro de 2010, os Estados,oOistritoPederaieos Municípios 
somente poderão emitir títulos da dívida pública no montante necessário ao 
refinanciamento do principal devidamente atualizado de suas obrigações, representadas 
por essa espécie de títulos. 
Art.12.Para efeito do disposto no art.11seráobservadooseguínte; 
I- édefinidoopercentual mínimo de 5%(cinco por cento) paraoresgate dos títulos da 
dívida públicados Estados,do Oístrito Pederaledos Municípios em seu vencimento, 
refinanciando-se no máximo 05% (noventaecinco porcento) do montante vincendo; 
I I - oEstado,oOistrito Pederal ouoMunicípío cujo dispêndio anual,definido no inciso II 
doart 7,seja inferiora11,5%(onzeínteirosecinco décimos por cento)da receita 
corrente líquidadevepromoverresgateadicionalaos5%(cinco por cento),estabelecidos 
no inciso I,em valor suficiente para queodispêndio anual atinja11,5%(onzeinteirose 
cinco décimos por cento) da receita corrente líquida; 
III- em caso excepcional,devidamente justificado,os Estados,oOistritoPederaleos 
Municípios poderão pleitear ao Senado Pederal, por intermédio do Ministério da Pazenda, 
autorização paraonão cumprimento dos limites fixados nos arts.0^e7,exclusivamente 
para fins de refinanciamento de titulos da dívida pública. 
ParágrafoúnicoOdispostonesteartigonãoseaplicaaostítulosdadívidapública 
emitidos com vistasaatenderáliquídação de precatórios judiciais pendentes de 
pagamento, objetodoparágrafoúnicodoart33doAtodasOisposiçõesOonstitucionais 
Transitórias. 
Art.13.Adívida mobiliária dos EstadosedoOistrito Pederal,objeto de refinanciamento 
ao amparo da Lei n^0.400,de1007,eados Municípios poderá ser paga em até 350 
(trezentasesessenta) prestações mensaisesucessivas,nos termos dos contratos 
firmados entrea^niãoearespectiva unidade federada. 
^I^Aobtenção do refinanciamento de que trataocaput para os títulos públicos emitidos 
paraopagamentodeprecatóriosjudiciaisécondícionadaácomprovação,pelo Estado ou 
peloMunicipioemissor,da regularidade da emissão,mediante apresentação de certidãoa 
serexpedida peloTribunal de Oontasaque esteja jurisdicionado, acompanhada de todaa 
documentação necessária,comprovandoaexistência dos precatórios em5de outubro de 
1088eseu enquadramento no art.33 do Ato das Oisposições Constitucionais 
Transitórias,bemcomoaefetiva utilização dos recursos captados em emissões similares, 
anteriormente autorizadas pelo Senado Pederal, no pagamento dos precatórios definidos 
pelo citado dispositivo constitucional 



^ 

^ ^ ^ O s ^ o s p ó ^ o o s e m ^ d o s para pagamentos 
a^^doAtodasOisposiçõesConstitooionaisTrans^ 
disposto no^^somente poderão ser retinanoiados para pagamento e^ 
vinte) paroeiasigoaisesooessivas. 
^^Oretinanoiamento de títoiospóbiioos emitidos após13de dezembro d e 1 ^ ^ 
pagamento de precatórios jodioiais, nos termos do art. 33 do Ato das Disposições 
ConstitooionaisTransitórias,exoioidos os não negociados,têm prazo de retinanoiamento 
iimitadoaaté120(oentoevinte)paroeiasmensais,igoaisesooessivas,nos termos do 
oapot deste artigo,desde goe os EstadoseosMonioípios emissores comprovem goe 
tomaram as providências jodioiais cabíveis,visandooressaroimento dos vaiores 
reterentesadeságiosoonoedidose^taxasdesocesso^pagas 
^ ^ A t ê goe baja prononciamentotinai da postiça sobreavaiidade dos titoiosagoe se 
retereo^3,aUnião deverá depositar os vaiores correspondentes aos seos 
refinanciamentos em depósito jodioiaivínooíado,apartir da data do respectivo 
venoimento, em nome do Estado oo do Monicípioemissor (NR) 
Art.14 Aoperação de crédito por antecipação de receita orçamentária deve oomprir as 
segointes condições: 

í-reaíizarsesomenteapartir do décimo dia do início do exercício: 
íí-ser iigoidada,com joroseootros encargos incidentes,atéodialO(dez) de dezembro 
de cada ano: 
ííí-não será aotorizada se torem cobrados ootros encargos goenãoataxa de joros da 
operação,obrigatoriamente prefixada oo indexadaátaxa básica financeira,ooágoe vier 
aesta sobstitoir: 
ÍV-será vedada engoantoexistiroperaçãoanteriorda mesma natoreza não íntegraímente 
resgatada. 
A r t . 15^ vedadaacontratação de operação de crédito nos 180(centoeoitenta) dias 
anteriores ao finai do mandato do Cbefe do Poder Exeootivo do Estado, do Distrito 
Federai oo do Monioípio 
^^Excetoasedavedaçãoagoeserefereocapotdesteartigoorefinanoiamentoda 
dívida mobiliária 
^ ^ N o caso de operações por antecipação de receita orçamentária,aoontrataçãoé 
vedada no óitímo ano de exercício do mandato do obefe do Poder Execotívo.(NR) 
A r t . 16^ vedadaacontratação de operação de crédito por tomador goe esteja 
inadimpientecominstitoições^ 
Parágrafo ónico.OMinistérioda Fazenda nãoencaminbaráaoSenado Federai pedidode 
aotorízação para contratação de operação de crédito de tomador goe se encontre na 
sitoaçãoorevistanocapot.(NR) 
Art.17.Evedadaacontratação de operação de crédito em goe seja prestada garantia ao 
Estado, ao Distrito Federai oo ao Monicípio por institoição financeira por eiecontroiada. 
Art.18Aconcessão de garantia,peios Estados,peio Distrito FederaíepeiosMonicípios, 
aoperações de crédito internoeexterno exigirá: 
í-ooferecimentodecontragarantias,emvaiorigoaÍoosoperioraodagarantiaaser 
concedida: 
ii-aadímpiência do tomador reiativamenteasoas obrigações para comogarantidoreas 
entidades por eie controladas. 
^I^Consideramseinadímplentes os tomadores com dívidas vencidas por prazo igoaí oo 
soperiora30(trinta)diasenãorenegociadas 
^^Acomprovaçãododispostonoincisoii seráfeita por meio de certidão doTribonai de 
Oontasagoeestejajorisdicionadoogaran^ 
fornecida peio Estado,Distrito Federai oo Monícípiogoe estiver concedendoagarantia, 
diretamenteoopormeiodoagentefinanceirogoeestiveroperacionaíizandoaconcessão 
da garantia 
^3^ Não será exigida contragarantia de órgãoseentídadesgoeintegremopróprío 
Estado,oDistrito Federai,oooMonicípio,conforme definido no art.^destaResoloção. 



^ ^ O E ^ a d ^ o D i s ^ o Federai 
por Estado, em deoo^ênoio de g ^ 
oontratar oovas operações de oréditoatéatot^ nidação da meoo 
^5^Exoetoa-sedavedaçãoaqoeseretereo^4,ore^anoiameotodad^damo^^^ 
^ 
ArtDI^As leis qoe autorizem os Estados,oOis^ 
titoiosdadividapóbiioadeverãooooterdispositivosgara^^^ 
I- adividaresoitaotedetitolosverioidoseoãoresgatadosseráatoaiizada peios mesmos 
oritériosdeoorreçãoeremooeraçãodostituiosqoeageraram; 
I I - os titolos guardem eqoivaiêooia oom os titulos federais,teoham poder i ibera^^ 
tios de pagameoto de tributos,eseus prazos de resgate oão sejam ioferioresa6(seis) 
meses, oootados da data de sua emissão. 
Art. 20.Os oontratosrelativosaoperações de orédito externo oão podem oooter gualguer 
oiáusuia: 
I- deoaturezapolitioa; 
H-ateotatóriaàsoberaoiaoaoiooaleàordempúblioa; 
III- oontráriaàOoostituiçãoeàsleisbrasiieiras;e 
IV- gue impliqueoompeosaçãoautomãtioa dedébitoseoréditos. 

O A R ^ O I V 
O O ^ ^ E ^ O ^ ^ ^ ^ ^ L ^ Ã O D E O ^ E ^ ^ O E O ^ ^ ^ 

Art.21.Os Estados,oOistrito Federal,os M u o ^ 
Fazenda os pedidos de autorização paraarealização das operações de orédito de que 
trata esta Resoiuçâo, aoompaobados de proposta da instituição ti^arioeira,iostruidos oom: 

Impedido do obefe do Foder Exeoutivo,aoompaobado de pareoerestéooioosejuridioos, 
demoostraodoareiaçãoousto-beoetioio,oioteresseeoooômiooesooiai daoperaçãoeo 
oumprimento dos limiteseooodiçõesestabeieoidos por esta Resolução: 
I I - autorização legislativa paraarealização da operação: 
III- oomprovação da inolusão oo orçamento dos reoursos provenientes da operação 
pleiteada, exoeto oo oaso de operações por anteoipação de reoeita orçamentária: 
IV- oertidãoexpedida peloTribunal de Oontas oompetente atestando: 
a) em relação às oontas do último exeroíoioanalisado,ooumprimento do disposto no^2^ 
doart 12:noart 23:noart 33:noart 37:noart 52:no^2^doart 55:enoart 70,todos 
daLeiOomplementarn^t01,de2000: 
b) em relação às oontas dos exeroioios ainda não analisados, e, quando pertinente, do 
exeroioioemourso,ooumprimentodasexigénoiasestabeleoidasno^2^doart 12: noart. 
23:noart52:no^2^doart55:enoart.70,todosdaLeiOomplementarn^101,de2000, 
de aoordo oom as informações oonstantes nos relatórios resumidos da exeoução 
orçamentàriaenos de gestão tisoal: 
o)aoertidão deverá ser aoompanbada de deolaração do obete do Foder Exeoutivo de que 
as oontas ainda não analisadas estão em oontormidadeoomodisposto na alinea a: 
V- deolaraçãodoobetedoFoderExeoutivoatestandooatendimentodo inoiso lll doart. 
5: 
VI- oomprovação da Seoretaria do Tesouro Naoional quanto ao adimplemento ooma 
Oniãorelativoaostinanoiamentoseretinanoiamentosporelaoonoedidos,bemoomoàs 
garantiasaoperaçõesdeorédito,quetenbamsido,eventualmente,honradas: 
VII- no oaso espeoitioo de operações de Munioipios oom garantia de Estados,oertidão 
emitida pela Seoretaria responsável pela administração tinanoeira do garantidor,que 
atesteaadimplênoia do tomador do orédito peranteoEstadoeas entidades por ele 
oontroladas,bemoomoainexistênoiadedébitodeoorrentedegarantiaaoperaçãode 
orédito que tenba sido, eventualmente, honrada: 
VIII oertidõesqueatestemaregularidade^ 
ao Frograma de Formação do Fatrimônio do Servidor Fúblioo(Fasep), ao Fundo de 
Investimento Sooial(Finsooial),àOontribuiçãoSooialparaoFinanoiamento da 

^ 
^ 



* 
Seguridade Social (Cofins), ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e ao Fundo cf 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e, quando couber, na forma regulamentada pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social, o cumprimento da Lei n 0 9.717, de 27 de 
novembro de 1998. 
IX - cronogramas de dispêndio com as dívidas interna e externa e com a operação a ser 
realizada; 
X - relação de todas as dívidas, com seus valores atualizados, inclusive daqueles 
vencidos e não pagos, assinada pelo chefe do Poder Executivo e pelo Secretário de 
Governo responsável pela administração financeira; 
XI - balancetes mensais consolidados, assinados pelo chefe do Poder Executivo e pelo 
Secretário de Governo responsável pela administração financeira, para fins de cálculo dos 
limites de que trata esta Resolução; 
XII - comprovação do encaminhamento das contas ao Poder Executivo da União, para fins 
da consolidação de que trata o caput do art. 51 da Lei Complementar n 0 101, de 2000; 
XIII - comprovação das publicações a que se referem os arts. 52 e 55, § 2, da Lei 
Complementar n 0 101, de 2000; 
XIV - lei orçamentária do exercício em curso; e 
XV - Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício em curso. 
§ 1 o O disposto neste artigo não se aplica às operações de antecipação de receita 
orçamentária, que serão reguladas pelo art. 22. 
§ 2 o Dispensa-se a exigência de apresentação de documento especificado no inciso VIII, 
guando a operação de crédito se vincular à regularização do referido débito. 
§ 3o Os processos relativos às operações de crédito ao amparo das Resoluções n 0 47, de 
2000, e n017, de 2001, ambas do Senado Federal, serão instruídas apenas com os 
documentos especificados nos incisos II, lll, IV e Xlll. 
§ 4 o A apresentação dos documentos especificados nos incisos IX, X e XI poderá ser 
dispensada, a critério do Ministério da Fazenda, desde que o órgão já disponha das 
informações contidas naqueles documentos em seus bancos de dados.(NR) 
Art. 22. Os pedidos de autorização para a contratação de operações de crédito por 
antecipação de receita orçamentária pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios serão instruídos com: 
I - documentação prevista nos incisos I, II, IV a VIII e XI a Xlll do art. 21; 
II - solicitação da instituição financeira que tenha apresentado, ao Estado, ao Distrito 
Federal ou ao Município, proposta firme de operação de crédito, contendo cronograma de 
reembolso, montante, prazo, juros e garantias; e 
III - documento, assinado pelo chefe do Poder Executivo, discriminando as condições da 
operação proposta pela instituição financeira e contendo declaração de concordância com 
as mesmas. 
Art. 23. Os pedidos de autorização para a realização de operações de crédito interno ou 
externo de interesse dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que envolvam 
aval ou garantia da União deverão conter: 
I - exposição de motivos do Ministro da Fazenda, da qual conste a classificação da 
situação financeira do pleiteante, em conformidade com a norma do Ministério da 
Fazenda que dispõe sobre a capacidade de pagamento dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios; 
II - pareceres da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e da Secretaria do Tesouro 
Nacional, do Ministério da Fazenda, em conformidade com os procedimentos 
estabelecidos pela legislação gue regula a matéria; 
III - documentação de que trata o art. 21; e 
IV - No caso de operações de crédito destinadas ao financiamento de etapas 
complementares ou subsequentes dos respectivos projetos, o pleiteante deverá 
apresentar ao Senado Federal o demonstrativo físico-fmanceiro dos desembolsos 
ocorridos, comparando-o com o cumprimento das metas apresentadas ao Senado Federal 
por ocasião da solicitação do financiamento do projeto. 



Parágrafo óoioo. No oaso de o p e ^ 
ooapotdeverásereooarninhada ao Senado Federai por roaiode mensagem 
Presidente da Pepóbiioa^NP) 
Art.^Aoonstatação de irregularidades na instrução de prooessos de autorização 
regidos por esta Resolução, tanto no âmbito do Ministério da Fazenda guanto no do 
Senado Federal,impiioaráadevoiução do pleitoàorigem,sem prejuizo das eventuais 
oominações legais aos infratores. 
^^Adevoiução de gue trata este artigo deverá ser oomunioada ao Poder Legislativo 
looaieaoTribunal de Oontasague estiver jurisdioionadoopleiteante 
^^Oasoairreguiaridade seja oonstatada pelo Ministério da Fazenda,este deverá 
informar,também,ao Senado Federal. 
^^AOomissãodeAssuntosEoonômioosouoPlenáriodoSenado Federal poderão 
realizar diligênoias junto aos pleiteantes,no sentido de dirimir dúvidaseobter 
esolareoimentos. 
Art. 25.Oenoaminbamento dos pleitos pelo Ministério da Fazenda ao Senado Federal 
deve ser feito no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, oontado do reoebimento da 
dooumentaçãooompleta exigida por esta Resolução. 
^^OasooMinistério da Fazenda oonstategueadooumentaçãoreoebidanãoé 
sufioiente para sua análise,solioitaráaoomplementação dos dooumentoseinformações, 
fluindo igual prazoapartir do oumprimento das exigénoias. 

Não atendidas as exigênoias no prazo de gue trataooaput deste artigo,opleito 
deverá ser indeferido. 
Art. 25.Os Estados,oOistritoFederal,os Munioipios,oaso tenbam dividas referentesa 
operações de orédito ou paroelamento de débitos relativos às oontribuiçõessooiais de gue 
tratam os arts.105e230 da constituição Federaleao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço-FGTS,deverão remeter,guandosolioitado, ao Ministério da Fazenda: 
l^informações sobreomontante das dividas flutuanteeoonsolidada,internaeexterna: 
II oronogramasdepagamentodeamortizações,jurosedemaisenoargosdasreferidas 
dívidas,inolusive os parcelamentos de débitos relativos às oontribuiçõessooiais de gue 
tratam os arts.105e230 da constituição Federaleao Fundo de Garantia do Tempo de 
ServiçoDFGTS,oom espeoifioação das paroelasvenoidasenão pagasse 
III- balanoetesmensaisesíntese da exeoução orçamentária. 
Parágrafo únioo.Gdesoumprímento do disposto no oaput implioaráaparalisação da 
análise de novos pleitos da espéoie pelo Ministério da Fazenda. 
Art. 27 Gs Estados,oOistrítoFederaleos Municípios deverão enoaminbar ao Ministério 
da Fazenda,na formaeperiodioidadeaser definida em instrução espeoífioadaguele 
Órgão,as informações necessárias paraoaoompanbamento das operações de orédito 
aprovadasnostermosdestaResoluçãoeparaaoonstituição do registro eletrônico 
oentralizadoeatualizado das dívidas públicas ínternaeexterna,conforme previsto nos 
arts31e32daLeiGomplementarn^0t,de2000 
Parágrafo único Gdescumprimento do disposto neste artigo implícaráaparalisação da 
análise de novos pleitos da espécie pelo Ministério da Fazenda. 
Art. 23 São sujeitasaautorização específica do Senado Federal,as seguintes 
modalidades de operações: 
IDde crédito externo: 
ll^decorrentes de convénios para aguisição de benseserviços no exterior: 
III de emissão de títulos da divida pública: 
IV- deemissãodedeb^ntures ou assunção de obrigações por entidades controladas 
pelos Estados,pelo Distrito Federaíepeíos Municípios gue não exerçam atividade 
produtiva ou não possuam fonte própria de receitas. 
Parágrafoúnico.GSenadoFederaldevolveráaoMinistérioda Fazenda, paraas 
providências cabíveis,opedido de autorização para contratação de operação de orédito 
cujadooumentaçãoestejaemdesaoordocomodisposto nesta Resolução. 
Art. 20.Gs pleitos referentesaoperações de orédito sujeitasaautorização específica do 



Senado Federa serão eooami^ 
quando atenderem aos requisitos^ 
téoniooqueoontenha, obrigatoriamente, osseguintespontos: 
i - demonstrativo do oumprimento dos requisitos mínimos definidos no art. 32; 
i i - anáiise do mérito da operação de orédito,avaiiando sua oportunidade, seus oustose 
demais oondições,eseuimpaoto sobre as necessidades de finanoiamento do setor 
púbiioo;e 
i i i - demonstrativo do pertii de endividamento da entidade púbíioasoÍioitante,antese 
depois da realização da operação. 
^^Opareoeraque se retereooaputinoiuirá,obrigatoriamente,oonolusão favorável ou 
oontrária ao mérito do pieito 

Nos pleitos reiativosaemissão de titulos da d ^ 
ooaputoonterá,também: 
I- espeoifioação do valor dos títulosaserem emitidosedo valor do estoque de titulos do 
mesmo emissorjá existentes, oom indioação das datas de referénoia de tais valores; 
I I - análise do impaoto da operação de orédito no meroadomobiliárioedo desempenho 
dos titulos já emitidos nesse meroado;e 
III- em se tratando de refinanciamento de titulos vinoendos,bistórioo da evolução dos 
títulos desde sua emissão, registrando-se sua valorização ao longo do tempo. 
Art. 30. Ouando não atenderem aos requisitos mínimos definidos no art. 32, os pleitos 
referentesaoperações de orédito sujeitasaautorização espeoífioa do Senado Federal 
não serão enoaminbados pelo Ministério da Fazenda ao Senado Federal. 
Farágrafoúnioo.OMinistério da Fazenda devolverá os pleitosaque se refereooaput, ao 
Estado, aoOistritoFederalouaoMunioípiodeorigem,oomuníoandoofatoaoSenado 
Federal. 
Art. 31.Asoperaçõesdeorédito não sujeitasaautorização espeoífioa do Senado Federal 
serão objeto do seguinte procedimento pelo Ministério da Fazenda: 
I- os pleitos gue não atenderem aos requisitos mínimos definidos no art. 32 serão 
indeferidos de imediato; 
I I - os pleitos que atenderem aos requisitos mínimos,definidos no art. 32,serão 
autorizados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 
Art. 32 Oonsiderase requisito mínimo,para os fins desta Resolução,ooumprimento, 
quandoseaplicar,dodispostonosarts5,0,7,3,0,10,11,12,13,14,15,13,21,22e 
23 
Art. 33.Os pedidos de autorização paraarealização de operações de crédito de que trata 
esta Resolução não poderão ser apreciados em regime de urgência, salvo quando 
proposto pela Oomissão de Assuntos Económicos. 
Art.34 Areunião da Oomissão de Assuntos Económicos que deliberar sobre pedido de 
autorização paraarealização das operações de crédito de que trata esta Resolução 
deveráoontarcomapresençaderepresentantedo Estado,do Distrito Federal ou do 
Município,para apresentação do pleito,ede representante do Ministério da Fazenda, 
para exposição do parecer por ele emitido. 
Farágrafo único Onãooomparecimento de qualquer desses representantes implicarão 
adiamento da votação do pleito, gue passará ao primeiro lugar da pauta da reunião 
seguinte 
Art. 35.Aíndicação dos relatores dos pedidos de autorização para realizaçãode 
operações de orédito de que trata esta Resolução será feita medianteaestrita 
observância da ordem de entrada do pedido na Oomissão de Assuntos Econômicoseda 
relação de membros titulares da mesma Oomissão, nos termos do art.125 do Regimento 
Interno do Senado Federal. 
Farágrafo único.Senador já indicado como relator de pedido de que trataooaput não 
será designado novamente antes gue todos os membros titulares da referida Oomissão 
tenbamsidodesignadosrelatoresdepedidosdamesmaespécie 

OAF^ULOV 



D ^ O ^ ^ ^ D E B ^ ^ ^ ^ 
T ^ O S ^ ^ O O S 

Art. operações de aoteoipação de ^ c e ^ o ^ a m e ^ ^ 
FederaledosMunioípios serão ecoadas mediante abertora de orédito 
tinanoeiravenoedora em prooesso competitivo eietrõnioo promovido peio 8ano^ 
doBrasii. 
Parágrato ónioo.OBanoo Central do Brasii baixará normas espeoitioa^ 
os prooedimentosoperaoionais do processo de qoe trataooaput. 
Art. 37.OMinistério da Fazenda anaiisaráoenqoadramento das operações de 
antecipação de receita orçamentária no disposto nesta Resoioção, tomando por base as 
condições da proposta tirme de qoe trataoincisoii do art. 22. 
^^Estandoopleito de realização da operação de antecipação de receita orçamentária 
enquadrado nas exigências desta Resoloção,oMinistério da Fazenda solicitará ao Banco 
Oentral do Brasilarealização do processo competitivo eletrônico, qoe se dará por meio da 
divolgaçãodapropostatirmeatodoosistematinanceiro,em recinto oo meio eletrônico 
mantido por entidade aoto^regoladoraaotorizada pela Oomissão de Valores Mobiliários oo 
em meio eletrônico mantido pelo Banco Oentral do Brasil,sendo permitidoaqoalqoer 
institoição tinanceira,inclosiveáqoela qoe encaminbooapropostatirme ao Ministério da 
Fazenda,otereceramesmaoperaçãocomjoros inferiores ao da proposta tirme inicial. 
^2^0resoltado do processo competitivo de qoe tratao^^serádivolgado pelo Banco 
Oentral do Brasis sempre qoe possivei por meio eletrônico,atodas as institoições 
financeiras, ao Senado Federal, ao Ministério da Fazenda, ao Foder Legislativo do 
Estado,do Oistrito Federal oo do Monicipio,conformeocaso,eaoTribonal de Oontas 
competente, com descrição detalbada das ofertas realizadas. 

Não serão aceitas propostas qoe cobrem ootros encargos qoe nãoataxa de joros da 
operação,aqoal deve ser,obrigatoriamente,prefixada oo indexadaáTaxa Básica 
Financeira-TBF. 
^^Aproposta firme não poderá apresentartaxa de jorossoperioraomavezemeiaa 
TBF vigente no dia do seo encaminbamento. 
^5^Anovação de operações vincendas oo vencidas será sobmetida ao mesmo rito de 
análiseeprocesso competitivo das operações novas 
^^Realizadooprocesso competitivo de qoe tratao^l,aoperação de antecipação da 
receitaorçamentáriasópoderásercontratadaapósaentrega,ao Ministério da Fazenda, 
de declaração da não ocorrência de reciprocidade oo condição especial goe represente 
costo adicional ao expresso pela taxa de joros da operação, assinada por representante 
da institoição financeiraepelocbefe do Foder Execotivo. 
Art. 33.Os pedidos de aotorizaçãoparaolançamento,oferta póblica oo colocação no 
mercado de titolos da divida póblica,destinadosarefinanciartítolos vincendos,devem ser 
encaminbados pelos Estados, pelo Distrito Federal oo pelos Monicípios ao Ministério da 
Fazenda,com antecedência minima de 60 (sessenta)diasóteis do primeiro vencimento 
dostitolosaseremrefinanciados. 
^^Odescomprimento do disposto no capotimplicaráaalteração das datas-base de 
todos os titolosaserem emitidos,goe serão postergadas por periodo egoivalente ao 
nómerodedias óteis de atraso, sem goe bajaacorrespondente correção do valor nominal 
dos titolosaserem emitidos. 
^2^ Estando incompletaadocomentação encaminhada pelo Estado,pelo Distrito Federal 
oo peloMonicipio,oMinistérioda Fazenda solicitaráacomplementação dos docomentos 
einformações,considerando-se, paraefeitododispostono^,adata de entrega da 
docomentação completa. 
Art.30 Avenda de titolos da divida póblica por seos emissores será efetoada, 
obrigatoriamente, em leilões póbiicos eletrónicos realizados pelo Banco Oentral do Brasil 
oo por entidade aoto-regoladoraaotorizada pela Oomissão de Valores Mobiliários OVM. 
^^OBanco Oentral do Brasil baixará normas especificas para regolamentar os 
procedimentos operacionais dos leilões de goe trata este artigo. 



^ ^ ^ o b n g a t ó n a a p o ^ o a ^ 
o ^ e c e d ê o ^ a m í ^ m a d e ^ ^ 
^^Após9re8^çãodo^ãoe^ôo ioo ,o8900o0 
ioformações^ev^es sobre os mesmos, sempre qoe p o s s ^ 
ios^oiçõesfio^oeiras, ao Mistério da Fazeo^ 
Legislado do Estado, do Oistrito Federa 
deOootasoompetente. 
^^Areoolooação, oo meroado,de titolos da dívida povoados Estados,do O i s ^ 
Federai oo dos Mooioipios,maotidos em soas respectivas tesoorarias oo toodos das 
dividas, será teita, obrigatoriamente, por meio de ieiiõeseietrôoioos,oa torma de 
oesteartigo 
Art.4^0Seoado Federai soiioitará ao BaoooOeotrai do OrasiÍ,goaodojoigar 
necessário,atisoaiização de operação de orédito espeoitioajootoáiostitoiçã^ 
oredora. 

OMinistério da Fazenda informará mensaimente ao Senado Federai: 
i - aposiçãodeendividamentodosEstados,do OistritoFederai, dos Monioipiosedesoas 
respectivas aotargoiasefondações: 
i i - oada orna das operações de crédito aotorizadasenãoaotorizadas no periodo, 
fornecendo dados sobre: 
a) entidade motoária: 
b) prazo da operação: 
o) condições de contratação, tais como vaior,garantiasetaxas de joros: 
i i i - nómero de institoições financeiras participantes das operações de crédito aotorizadas 
no periodo, classificadas por tipo de operação: 
iV-nómero de institoições financeiras goe apresentaram propostas para realização de 
operações de antecipação de receita orçamentária, no processo competitivo definido peio 
art36:e 
V-ootras informações pertinentes. 
^^OMinistério da Fazenda efetoaráoregistro eletrônico centralizadoeatoaiizado das 
dividas póblicas Ínternaeexterna,garantindooacessopóblico às informações,nos 
termos do art 32 da Lei Oomplementarn^lOt, de 2000 

Os nomes das institoições financeiras aotorizadasarealizar as operações de 
antecipação de receita orçamentária serão informados exclosivamente ao Senado 
Federal 
Art.42.OMinistério da Fazenda encaminbarà,trimestralmente,àOomissão de Assontos 
Econômicosdo Senado Federal,relatório analitico das operações de compraevenda de 
titolospóblicosderesponsabilidadedos Estados,do Oistrito FederaledosMonicípios 
realizadas no período, com especificação, para cada resoloçãoaotorízatíva do Senado 
Federal,damodalidadedaoperação, dos valoresegoantidades negociadas, de seos 
costosedesàgiosedarelaçãodosparticipantesdacadeiadecompraevenda 
Farágrafo ónico.OBanco Oentral do Brasil,sempre goe solicitado,encaminbará ao 
Senado Federal relação dos participantes da cadeia de compraevendaagoe se refereo 
capot deste artigo. 

OAFÍTOLO^ 
O A ^ O ^ O ^ Ó E ^ ^ A ^ E ^ ^ ^ ^ 

A^43(Revogado) 
Art.44.As resoloções do Senado Federal goe aotorizarem as operações de crédito objeto 
desta Resoloçãoincloirão, ao menos, as segointes informações: 
I- valordaoperaçãoemoedaemgoeserá realizada,bem comoocritério de atoalização 
monetária: 
I I - objetivodaoperaçãoeórgãoexecotor: 
III- condições financeiras básicas da operação,inclosive cronograma de liberação de 
recorsos:e 
IV- prazo paraoexercicio da aotorização, goe será de,no minimo,180(centoeoitenta) 



dias^oo máxima 540 ( g o i ^ 
iodadasextema^ed^ 
seten^ dias, para as demais operações de orédito. 
^t^Nas operações de orédito autorizadas em oontormidadeoomoiooiso iii do art.12,a 
ooodição de exoepoiooaiidade será expressamente menoiooada oo ato de autorização. 

Nas operações de orédito externo oom garantia da Uoião,aooooessão da garantia 
será expressamente mencionada no ato de autorização. 
A^45.Atisoaiizaçãogoantoàoorreta otiiização dos reoorsos arrecadados oomavenda 
dos titoiosvincoiados ao disposto no art. 33 do Ato das Disposições Constitocionais 
Transitórias compete aosTribonais de Contasagoe estão jorisdicionadas as entidades 
emissoras. 
Parágrafo ónioo.AOomissãodeAssontosEconómicosdoSenado Federai poderá, 
havendoevidénoiasdeirregoiaridade,reaiizardiiigêncianostermosdo^ 
solicitar ao respectivoTribonai de Contas goe reaiizeaoditoria na aplicação dos recorsos 
obtidos por meio da colocação dos títoios de goe trataooapot. 

Cvaior atoaiizado dos recorsos obtidos através da emissão de titolos vincoiados 
ao disposto no parágrafo ónioo do art. 33 do Ato das Disposições Constitocionais 
Transitórias,otiiizados para finalidades distintas,passaaser considerado divida vencid^^ 
paraefeitodocáloolodoslimitesdefinidosnosarts.^e^destaResoloção,até goe baja 
oresgatedetitolosemvaloratoalizadoegoivalenteaodesviode^na^^ 
Art.47.Epermitidaavinoolação de receitas próprias geradas pelos impostosagoe se 
referemosarts.155e155,edos recorsos de goe tratam os arts.157,t53e150,l,aeb, 
ell,da Constitoição Federal,paraaprestação de garantia oo oontragarantiaáUniãoe 
soasaotargoiasefondações. 
Art.43.Faraefeitododispostonoart 2^ da Lei n^3727,de5de novembro de 1003,é 
fixadoolimitede11%(onze por cento)da receita llgoida real,conforme definida no 
parágrafo ónicodoart 2^da Lei n^0405, de 1007 
^I^Cvalorresoltante da aplicação do limite definido no oapot será otilizado no 
pagamentodeamortizações,jorosedemaisencargosdadívidaexternacontratadaaté30 
de setembro de1001,do refinanciamento de dívidas jonto ao FGTSedas dívidas 
resoltantes de renegociações realizadas com base na Lei n^7.075,de 27 de dezembro de 
1080,noart58daLein^3212,de24dejolbode1001,naLein^8520,de5dejaneiro 
de 1003, da oomissão de serviços das operações amparadas pela Lei n̂  3.727, de 1003, 
dasdividasrelativasafinanoiamentos imobiliários firmados pelas entidades vinooladas 
aos Estados,ao Distrito FederaleaosMonioípios,por eles assomadas mediante aditivo,e 
das dívidas resoltantes de renegociações realizadas com base na Lei n̂  3.727, de 1003, 
nessa ordem. 
^2^Adíferençaentreosomatório dos pagamentos ocorridos na forma do^l^eovalor 
egoivalente ao limite definido no oapot será otilizada no resgate da dívida mobiliária. 
^3^Cperoentoaldefinidonocapotserá aplioadosobre omdoodéoimoda receita lígoida 
real. 
^4^Faraefeitodeaporaçãodovalordecada orna das prestações mensais de goe tratao 
art 2^ da Lei n̂  3.727, de 1003, serão dedozidos os dispêndios oom as amortizações, 
jorosedemaís encargos das dividas ali mencionadas,efetoados no mês anterior ao do 
pagamento da referida prestação. 
Art.40.Aos contratos firmados pelos Fstadosepelo Distrito Federal oomaOníão, no 
ámbitodoFrogramadelncentivoáRedoçãodoSetorFóblicoEstadoalnaAtividade 
Bancária (Froes) aplioa-seodisposto no art.45. 
Farágrafo ónico Ospleitosdegoetrataesteartigosãodispensadosdooomprimentodo 
disposto no art.15. 
Art. 50 Cdísposto nesta Pesoloção não se aplica ás atoais aotargoias financeiras. 
Art^51.Esta Resoloção entra em vigor na data de soa poblícação. 
Art.52Pevogam^seasPesoloçõesn^s73e03,de1003;10,22,23,40e74,de 1000:e 
53,52,53,54e55,de2000, todas do Senado Federal 
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Senado Federal 
Subsecretaria de Informações 

Data Link 

20/12/2001 Referência 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Ramez Tebet, Presidente, nos termos 
do art. 48, item 28, do Regimento interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N 0 40 , DE 2001 
Dispõe sobre os limites globais para o montante 
da dívida pública consolidada e da divida pública 
mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, em atendimento ao disposto no art. 
52, VI e IX, da Constituição Federal. 

O SENADO FEDERAL RESOLVE: 
Art. 1° Subordina-se às normas estabelecidas nesta Resolução a dívida pública 
consolidada e a dívida pública mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 
§ 1 o Considera-se, para os fins desta Resolução, as seguintes definições: 
I - Estado, Distrito Federal e Município: as respectivas administrações diretas, os fundos, 
as autarguias, as fundações e as empresas estatais dependentes; 
II - empresa estatal dependente: empresa controlada pelo Estado, pelo Distrito Federal ou 
pelo Município, gue tenha, no exercício anterior, recebido recursos financeiros de seu 
controlador, destinados ao pagamento de despesas com pessoal, de custeio em geral ou 
de capital, excluídos, neste último caso, aqueles provenientes de aumento de participação 
acionária, e tenha, no exercício corrente, autorização orçamentária para recebimento de 
recursos financeiros com idêntica finalidade; 
III - divida pública consolidada: montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações 
financeiras, inclusive as decorrentes de emissão de títulos, do Estado, do Distrito Federal 
ou do Município, assumidas em virtude de leis, contratos, convénios ou tratados e da 
realização de operações de crédito para amortização em prazo superior a 12 (doze) 
meses, dos precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos 
durante a execução do orçamento em gue houverem sido incluídos, e das operações de 
crédito, que, embora de prazo inferior a 12 (doze) meses, tenham constado como receitas 
no orçamento; 
IV - dívida pública mobiliária: dívida pública representada por títulos emitidos pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios; e 
V - dívida consolidada líquida: dívida pública consolidada deduzidas as disponibilidades 
de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres financeiros. 
§ 2 o A dívida consolidada não inclui as obrigações existentes entre as administrações 
diretas dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios e seus respectivos fundos, 
autarquias, fundações e empresas estatais dependentes, ou entre estes. 
Art. 2 o Entende-se por receita corrente líquida, para os efeitos desta Resolução, o 
somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, 
deduzidos: 
I - nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 
II - nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu 
sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação 
financeira citada no § 9o do art. 201 da Constituição Federal. 
§ 1 o Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e 
recebidos em decorrência da Lei Complementar n 0 87, de 13 de setembro de 1996, e do 



^ Fuodo previno peloart. 60 do Ato da^ 
^ ^ N ã o serão oonslderadosoareoeitaoo^eote^oida do 0^^^ 
doAmapáedeRoraimaos reoursos recebidos da União para atendimento das despesas 
oom pessoai, na torrna dos inoisosXiiieXiV do art21 da Constituição Federaiedo art 
31 da Emenda Constitucional n^10, de 1008 
^3^Areoeitaoorrenteiiquidaseráapuradasomando-seas reoeitas arrecadadas no mês 
de reterênciaenos11(onze) meses anteriores,excluídas as duplicidades. 
^^Entende-sepormêsdereterênoiaomês imediatamente anterior àquele em quea 
receita corrente liquida estiver sendo apurada. 
Art. 3^AdividaoonsolidadaliquidadosEstados,doOistritoFederaledos Municipios, ao 
tinal do décimo quinto exercicio financeiro oontadoapartir do encerramento do ano de 
publicação desta Resolução, não poderá exoeder,respectivamente,a: 
I- no oaso dos Estadosedo Oistrito Federal:2(duas)vezesareceita corrente liquida, 
detinida na torma do art. 2^e 
I I - no caso dos Muniolpios:a1,2 (um inteiroedois décimos) vezesareoeita corrente 
liquida,detinida na torma do art.^. 
^á^afoú^co.Apésoprazoaque se retereocaput,ainobservância dos limites 
estabelecidos em seus inoisoslell sujeitará os entes da Federação às disposições do 
art 31 da Lei Complementam^ 101,de4de maio de 2000. 
Ar t . ^No periodo compreendido entreadata da publicação desta Resoluçãoeofinal do 
décimo quinto exercicio tinanceiroaque se retereoart.3^,serão observadas as 
seguintes condições: 
I- Cexcedente em relação aos limites previstos no art. 3̂  apurado ao final do exercicio do 
anodapublicaçãodestaResoluçãodeveráserreduzido,nominimo,áproporçãode1/15 
(um quinze avo)acada exercicio financeiro: 
I I - para fins de acompanbamento da trajetõria de ajuste dos limites de que trataoart. 3 ,̂ 
arelaçãoentreomontante da dívida consolidada liquidaeareceita corrente líquida será 
apuradaacadaquadrímestrecivileconsignada no Relatório de Gestão Eíscalaque se 
refereoart.54daLeiComplementam^101,de2000: 
I I I - olímite apurado anualmente apósaaplicação da redução de 1/15(um quinze avo) 
estabelecido neste artigo será registrado no Relatório de Gestão Eiscalaque se refereo 
art 54da Lei Complementam^ 101, de2000: 
IV- duranteoperíodo de ajuste de15(quinze) exercícios financeirosaque se refereo 
capuf,aplicar-se-ão os limites previstos no art 3̂  paraoEstado,oOistrito Federal ouo 
Município que: 
a) apresente relação entreomontante da divida consolidada liquidaeareceita corrente 
líquida inferioraesses limites,no final do exercício de publicação desta Resolução:e 
b) atinjaolimite previsto no art.3^ antes do final do período de ajuste de15(quinze) 
exercícios financeiros. 
^a^^oú^coGsEstados,oOístritoFederaleosMunicípiostorna 
Ministério da Fazenda os dados necessários ao cumprimento do disposto neste artigo em 
até 30 (trinta) dias apósadata de referência das apurações. 
Art. 5̂  Ouranteoperiodo de ajuste,oEstado,oOistrito Federal ouoMunicípio que não 
cumprirasdísposiçõesdoart.^ficarà impedido,enquanto perduraraírregularidade,de 
contratar operações de crédito, excetuadas aquelas que, na data da publicação desta 
Resolução, estejam previstas nos Frogramas de Ajuste Fiscal dos Estados, estabelecidos 
nos termos da Lei n^0406,de11de setembro de1007,e,no caso dos Municípios,nos 
contratos de refinanciamento de suas respectivas dividas comaUnião,ou aguelas que, 
limitadasaomontanteglobalprevisto,vieremasubstituílas 
Art. 0^ Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 20 de dezembro de 2001. 

SENA0ORRAMEZTE8ET 
Presidente do Senado Federal 
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R E S O L U Ç Ã O - N 0 40, DE 2001(*) 

Faço saber que eu, Ramez Tebet, Presidente, nos 
termos do art. 3o da Resolução n0 5, de 2002, 
determino a republicaçâo da Resolução no40, de 
2001, com o seu texto consolidado. 

Dispõe sobre os limites globais para o montante da dívida pública consolidada e da dívida 
pública mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em atendimento ao 
disposto no art. 52, VI e IX, da Constituição Federal. 

O SENADO FEDERAL RESOLVE: 
Art. 1 o Subordina-se às normas estabelecidas nesta Resolução a dívida pública 
consolidada e a dívida pública mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 
§ 1 o Considera-se, para os fins desta Resolução, as seguintes definições: 
I - Estado, Distrito Federal e Município: as respectivas administrações diretas, os fundos, 
as autarguias, as fundações e as empresas estatais dependentes; 
II - empresa estatal dependente: empresa controlada pelo Estado, pelo Distrito Federal ou 
pelo Município, gue tenha, no exercício anterior, recebido recursos financeiros de seu 
controlador, destinados ao pagamento de despesas com pessoal, de custeio em geral ou 
de capital, excluídos, neste último caso, aqueles provenientes de aumento de participação 
acionária, e tenha, no exercício corrente, autorização orçamentária para recebimento de 
recursos financeiros com idêntica finalidade; 
III - dívida pública consolidada: montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações 
financeiras, inclusive as decorrentes de emissão de títulos, do Estado, do Distrito Federal 
ou do Município, assumidas em virtude de leis, contratos, convénios ou tratados e da 
realização de operações de crédito para amortização em prazo superior a 12 (doze) 
meses, dos precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos 
durante a execução do orçamento em gue houverem sido incluídos, e das operações de 
crédito, gue, embora de prazo inferior a 12 (doze) meses, tenham constado como receitas 
no orçamento; 
IV - dívida pública mobiliária: dívida pública representada por títulos emitidos pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios; e 
V - dívida consolidada líquida: dívida pública consolidada deduzidas as disponibilidades 
de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres financeiros. 
§ 2 o A dívida consolidada não inclui as obrigações existentes entre as administrações 
diretas dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios e seus respectivos fundos, 
autarquias, fundações e empresas estatais dependentes, ou entre estes. 
Art. 2 o Entende-se por receita corrente líquida, para os efeitos desta Resolução, o 
somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, 
deduzidos: 
I - nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 
II - nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu 
sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação 
financeira citada no § 9o do art. 201 da Constituição Federal. 
§ 1 o Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e 
recebidos em decorrência da Lei Complementar n 0 87, de 13 de setembro de 1996, e do 
Fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
§ 2 o Não serão considerados na receita corrente líguida do Distrito Federal e dos Estados 
do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas 
com pessoal, na forma dos incisos Xlll e XIV do art. 21 da Constituição Federal e do art. 
31 da Emenda Constitucional n 0 10, de 1998. 



^ 
^ ^ A ^ o e ^ o o ^ o t e ^ o i d a será apurada s o m a s s e as 
em referêooiaeoos11(ooze)meses anteriores,exoloída^ 
^^Revogado^R) 
Ar t^Adív ida consolidada^^ 
final do décimo qointo exercicio financeiro oontadoapartir do encerramento 
publicação desta Resoioção,não poderá exceder,respecfivamente,a: 
i no caso dos Estadosedo Oistrito Federa l i zas) vezesareceita corrente iiqoida, 
definida na forma do ar t .^e 
l l-no caso dos Monicípios:a1,2(ominteiroedois décimos) vezesareceita corrente 
liqoida,definida na forma do art.^ 
Farágrafo ónico.Apósoprazoaqoe se refereocapot,ainobserváncia dos limites 
estabelecidos em seos incisoslellsojeitará os entes da Federação ás disposições do 
art31 da Lei Complementar n̂  101,de4de maio de 2000 
Ar t . ^No periodo compreendido entreadata da poblicação desta Resoloçãoeofinal do 
décimoqointoexerciciofinanceiroaqoeserefereoart^ serão observadas as segointes 
condições: 
I- Oexcedente em relação aos limites previstos no art vaporado ao final do exercicio do 
ano da poblicação desta Resoloção deverá ser redozido,no minimo,áproporção de 1/15 
(omgoinzeavo)acada exercicio financeiro: 
I I - para fins de acompanbamento da trajetória de ajoste dos limites de goe trataoart. 3,a 
relação entreomontante da divida consolidada lígoidaeareceita corrente ligoida será 
aporadaacadagoadrimestrecivileconsignada no Relatório de OestãoFiscalagoe se 
refereoar t^ da Lei Complementam^ 101,de 2000: 
III- olimiteaporadoanoalmenteapósaaplicaçãodaredoçãode1/15(omgoinzeavo) 
estabelecido neste artigo será registrado no Relatório de OestãoFiscalagoe se refereo 
art54daLeiComplementarn^101,de2000: 
IV- doranteoperiodo de ajostede15(goinze) exercícios financeirosagoe se refereo 
capot,aplícar-se-ão os limites previstos no art.^paraoEstado,oOistrito Federal ooo 
Monicípiogoe: 
a) apresente relação entreomontante da dívida consolidada lígoidaeareceita corrente 
ligoida inferioraesses limites,no final do exercício de poblicação desta Resoloção:e 
b) atinjaolímite previsto no art cantes do final do período de ajostede15(goinze) 
exercícios financeiros. 
Farágrafo óníco.Os Estados,oOistritoFederaleosMonicípíos tornarão disponíveis ao 
Ministério da Fazenda os dados necessários ao comprimento do disposto neste artigo em 
até 30 (trinta) dias apósadata de referência das aporações. 
Art. 5̂  Ooranteoperíodo de ajoste,oEstado,oOistrito Federal oooMonicípio goe não 
comprir as disposições do art.^ficará impedido, engoantoperdorarairregolaridade,de 
contratar operações de crédito, excetoadasagoelas goe, na data da poblicação desta 
Resoloção, estejam previstas nos Frogramas de Ajoste Fiscal dos Estados, estabelecidos 
nos termos da Lei n̂  0.405, de11de setembro de1007,e, no caso dos Monicipios, nos 
contratos de refinanciamento de soas respectivas dívidas comaLInião,oo agoelas goe, 
limitadas ao montante global previsto,vieremasobstitoí-las. 
Art. 5̂  Esta Resoloção entra em vigor na data de soa poblicação 
Senado Federal,emOde abril de 2002 

SENA00RRAMEZTE8ET 
Fresidente do Senado Federal 

Texto consolidado com as alterações decorrentes da Resoloçãon5,de 2002. 

^oo^^ 
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Matéria : Autoriza o Estado do Ceará a contrair a ope 

crédito que indica, e dá outras providências (U$7.000.000,00). 

PARECER N 0 L0086/2002 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, através da Mensagem n0 

6.554, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei objetivando obter autorização legislativa 

para contrair "operação interna de crédito no vaior equivalente a até U$7.000.000,00 (sete 

milhões de dólares dos Estados Unidos da América), junto ao Banco do Nordeste do Brasil 

S/A - BN, com recursos provenientes de repasses do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento - BID, e garantia da União, conforme Resolução n. 26 do Senado Federal, 

de II de junho de 2002, publicada no D.O.Ude 17 de junho de 2002, destinada a financiar a 

execução do saneamento básico nas localidades de Icaraí, Cumbuco, Tabuba e Iparana, no 

Município de Caucaia.". 

2. O Chefe do Poder Executivo expõe que: 

"Justifica-se essa proposição, que fará parte do Programa de Ação para o 

Desenvolvimento do Turismo no Nordeste (PRODETUR -CE), diante da 

necessidade de reduzir-se os indicadores de pobreza, mediante a efetivação de 

ações sustentáveis voltadas para o atendimento de demandas das populações 

locais, como é o caso daquelas que promovem o desenvolvimento do Turismo, 

Assembléia Legislativa do Estado do ( eçrá 
Av. Desembargador Moreira, 2807 -1 )ionísio Torres 

Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: {0-XX-8 \ ) 277.2753 

Telex: (85) 1157- CEP 60170-002 - Fo\aleza -.Ceará 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://w w^al.ce.gov.br 
M 



ASSEMBLEIA 
C I A I A 

LEGISLATIVA 
A C A I A DO POVO 

Mensagem n 0 6554 

Matéria : Autoriza o Estado do Ceará a contrair a operaç 

crédito que indica, e dá outras providências (U$7.000.000,00). 

com atividades compatíveis com a vocação das mencionadas localidades, 

possibilitando um desenvolvimento sustentável para o Estado. " 

3. O projeto em referência aguarda parecer da Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação, competente para examinar, em caráter preliminar, a admissibilidade de 

proposições sob os aspectos de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade 

e de técnica de redação legislativa, podendo, quando for o caso, pronunciar-se sobre o mérito 

{art. 96, I, Resolução n° 389, de 11.12.J996 - Regimento Interno da Assembléia Legislativa), 

sendo o respectivo parecer terminativo, quanto à constitucionalidade ou juridicidade da 

matéria (ver art. 97,1, do Regimento Interno). 

I I 

4. A proposição objetiva, inicialmente, o atendimento do Art. 49, XXV, da 

Constituição do Estado do Ceará, o qual determina que compete à Assembléia Legislativa 

autorizar o Governador a efetuar ou contrair empréstimos. 

5. Em outra vertente, o projeto, ao dispor que o Poder Executivo fará incluir 

nas propostas orçamentárias anuais dotações suficientes à cobertura das responsabilidades 

decorrentes do empréstimo que almeja firmar, busca impor a adequação futura ao disposto no 

Art. 205, I I , do Texto Estadual, quando este prescreve ser vedada a realização de despesas e a 

assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais. 

6. Portanto, para a disponibilidade de recursos na forma almejada - vale dizer, 

por empréstimo - o_Poder Executivo necessita - e solicita - autorização legislativa, e deverá, 

posteriormente, remeter projeto de lei a este Poder Legislativo, para incluir no orçamento 
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anual, por crédito adicional, especial ou suplementar, a autorização para a realização das 

despesas a serem custeadas com a operação financeira em referência. 

7. Demais, a concessão de garantia, ao futuro empréstimo, a ser efetivada na 

forma do art. 2 o da proposição, ajusta-se ao comando do art. 167, IV, da Constituição Federal, 

combinado com o § 4 o do mesmo artigo, que permite a vinculação dos recursos de que tratam 

os artigos 157 e 159,1, a e 6, e 11, para a prestação de garantia ou contra-garantia à União e 

para pagamento de débitos para com esta. Demais, não há vedação constitucional de 

vinculação de receitas outras, que não impostos, à garantia de empréstimos, desde que 

mediante autorização legal. 

8. Importa ainda acrescer que o Art. 167, III, da Carta da República, veda a 

realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital. Nesse 

aspecto, ao que consta no parecer emitido pelo Coordenador de Administração Fazendária, 

aprovado pela Secretário da Fazenda do Estado do Ceará, "as despesas de capital orçadas 

para 2002 (R$1.737.443,62 mil), deduzidas das inversões financeiras (R$238.985,87mil), 

totalizam R$1.498.457,75 mil. Este valor comporta, com folga, o montante das liberações 

previstas para o ano em curso (R$741.321 mil), atinentes às operações de crédito 

contratadas em anos anteriores, acrescidas daquelas em tramitação (financiamento de até 

DM$ 17 milhões em curso perante o KKKfW alemão, objeto da Mensagem n 0 6.519, de 

17.04.2001, que capeou Projeto já convertido em Lei). O remanescente demonstrado 

(R$740.599f25 mil) é amplamente suficiente para comportar o crédito de até USS 7 milhões 

ora sob exame." [grifos nossos] 

9. Por sua vez, a Lei Complementar n 0 101, de 2000 (LRF), no que se refere à 

contratação de operações de crédito, estipula, em seu Art. 32, que o ente público interessado 

em contratar deverá atender às seguintes condições: 
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a] existência de prévia e expressa autorização para a contratação, que pode ser 

dada por lei específica, como a que ora almeja ver aprovada o iniciador do 

projeto em estudo; 

b| inclusão no orçamento, ou em créditos adicionais, dos recursos provenientes 

da operação. Nesse aspecto, a proposição em análise já prevê, em seu Art. 3o, a 

obrigação de remessa de um futuro projeto de lei a autorizar a abertura de 

crédito adicional; 

c] atendimento ao disposto no inciso III do Art. 167 da Carta da República, 

que, conforme já ressaltado, e segundo parecer anexo aos autos, está 

devidamente respeitado, e; 

d] observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal. 

10. No que se refere à observância dos limites e condições fixados pelo Senado 

Federal, importante notar que o próprio parecer do Coordenador de Administração Fazendária, 

aprovado pelo Secretário da Fazenda do Estado do Ceará, inobstante seja favorável à operação 

de crédito em foco, assevera que, em dois pontos, não são atendidas as prescrições fixadas 

pelo Senado Federal. Com efeito, destaca o citado parecer: 

"O art 7°, inciso II, da Resolução n0 43/2001 estipula, quanto à capacidade 

de pagamento, que "comprometimento anual com amortizações, juros e 

demais encargos da dívida consolidada, inclusive relativos a valores a 

desembolsar de operações crédito já contratadas e a contratar, não poderá 

exceder a 11,5% da receita corrente líquida." A RCL calculada para o mês 

de abril (cobrindo o periodo maio de 2001 a abril de 2002), é de 

R$3.699.512,58 mil. Os 11,5% dessa receita correspondem a R$ 425.443,95 

mil. Os compromissos com o serviço da dívida segundo os critérios retro 

mencionados estão discriminados em anexo, ano a ano para o intervalo de 

2002 a 2011, e resultam na média anual de R$621.078,50 mil para os 
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primeiros cinco exercícios fiscais. Por este parâmetro, a operação em tela 

deve ser considerada extra-limite. 

O inciso 1 do mesmo art. 7o define, para a capacidade de endividamento, o 

limite de 16% da receita corrente liquida. Aplicando-se este percentual à 

RCL de R$3.699.512,58 mil, chega-se ao valor de R$591.922,01 mil. De 

acordo com o levantamento efetuado pela Superintendência de 

Controladoria da SEFAZ, para 2002 estão previstas liberações que poderiam 

atingir R$741.321 mil, montante que representa o maior desembolso para a 

série temporal de 6 exercícios (2002 a 2007). Também por este critério, a 

operação sob exame deve ser encarada com extra-limite." [grifos nossos 

11. É certo que § 8o do Art. T da Resolução n0 43/2001, do Senado Federal, 

prevê que o comprometimento anual de 11,5% da receita corrente líquida com amortizações, 

juros e demais encargos da dívida consolidada, não será aplicado para operações de crédito 

que, na data da publicação daquela Resolução, estivessem previstas no Programa de Ajuste 

dos Estados, estabelecido nos termos da Lei n0 9.496, de 11 de setembro de 1997. Todavia, 

não há comprovação nos autos do processo legislativo em epigrafe, que qualquer das 

operações de crédito utilizadas no cálculo fornecido pelo próprio iniciador, estava, naquela 

data, prevista no Programa de Ajuste dos Estados. Aliás, parece-nos que não estavam, pois 

foram insertas no referido cálculo. 

12. Demais, a Resolução n 0 43, de 2001, faz exceção ao comprometimento 

com o pagamento dos serviços da dívida, mas não o faz no relativo ao montante das operações 

realizadas em um exercício financeiro, ou seja, quanto à capacidade de endividamento, que, 

no exercício de 2002, já pode ultrapassar, com as operações contratadas, autorizadas e em 

tramitação, o limite de 16% da RCL, conforme afirma o próprio iniciador legislativo. 
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13. Assim sendo, pela informação fornecida pelo próprio iniciador da 

proposição, a contratação almejada encontra óbice em duas, ou pelo menos uma das condições 

estabelecidas pelo Senado Federal, através da Resolução n 0 43/2001; o que a toma 

juridicamente inadmissível. 

III 

14. Face o exposto, posicionamo-nos pela inadmissibilidade jurídica da 

proposição. 

Remessa dos autos à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, aos 

26 dias do mês de junho de 2002. 

imiu^ 
Fernando Antônio Costa 

Procurador . 

d 

, 
e Oliveira 
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Autoriza o Estado do Ceará a contrairírOperação de 
Crédito que indica, e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Fica o Estado do Ceará autorizado a contrair Operação de Crédito no valor 
equivalente a até USS 7.000,000.00 (sete milhões de dólares dos Estados Unidos da América), junto ao. 
Banco do Nordeste do Brasil S. A. - BN, com recursos provenientes de repasse do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID, com garantia da União Federal, destinada a execução dos 
serviços de saneamento básico nas localidades de Icaraí, Cumbuco, Tabuba e Iparana, situadas no 
Estado do Ceará, no âmbito do Programa de Ação para o Desenvolvimento do Turismo no Nordeste -
PRODETUR-NE. 

Art. 2o. Para a garantia do empréstimo de que trata o artigo anterior, o Estado do Ceará 
poderá vincular, em contrapartida à garantia da União, as" cotas de repartição constitucional das receitas 
tributárias estabelecidas nos Arts. 157 e 159, complementadas pelas receitas próprias, nos termos do 
Art. 167. inciso IV, todos da Constituição Federal, e outras garantias em direitos admitidas. 

Art. 3o. O Poder Executivo fará incluir nas propostas orçamentárias anuais, dotações 
suficientes à cobertura das responsabilidades decorrentes da execução desta Lei. 

Art. 4o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEjg^SjLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
27 de junho de 2002. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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Autoriza o Estado do Ceará a contrair a Operação dc 
Crédito que indica, e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Fica o Estado do Ceará autorizado a contrair Operação de Crédito no valor 
equivalente a até USS 7,000,000.00 (sete milhões de dólares dos Estados Unidos da América), junto ao 
Banco do Nordeste do Brasil S. A. - BN, com recursos provenientes de repasse do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID, com garantia da União Federal, destinada a execução dos 
serviços de saneamento básico nas localidades de Icaraí, Cumbuco, Tabuba e Iparana, situadas no 
Estado do Ceará, no âmbito do Programa de Ação para o Desenvolvimento do Turismo no Nordeste -
PRODETUR-NE. 

Art. 2o. Para a garantia do empréstimo de que trata o artigo anterior, o Estado do Ceará 
poderá vincular, em contrapartida à garantia da União, as cotas de repartição constitucional das receitas 
tributárias estabelecidas nos Arts. 157 e 159, complementadas pelas receitas próprias, nos termos do 
Art. 167, inciso IV, todos da Constituição Federal, e outras garantias em direitos admitidas. 

Art. 3o. O Poder Executivo fará incluir nas propostas orçamentárias anuais, dotações 
suficientes à cobertura das responsabilidades decorrentes da execução desta Lei. 

Art. 4o, Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, ffl 
de junho de 2002. 

DEP. WELINGTON LANDIM 
PRESIDENTE 
DEP. VASQUES LANDIM 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. MARCOS CALS 
I o SECRETÁRIO 
DEP. GIOVANNI SAMPAIO 
2o SECRETÁRIO 
DEP. EUDORO SANTANA 
3o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
4o SECRETÁRIO 
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